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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH

PRESIDENTE: Senadora Damares Alves

Vice-Presidente : Mara Cristina Gabrilli

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Ivete da Silveira(MDB)(10)(1) SC 3303-2200 1 Alessandro Vieira(MDB)(10)(1) SE 3303-9011 / 9014
Eduardo Braga(MDB)(10)(1)(29) AM 3303-6230 2 Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(10) TO 3303-5990 / 5995 /

5900
Sergio Moro(PL)(10)(3) PR 3303-6202 3 Zequinha Marinho(PODEMOS)(10)(3) PA 3303-6623
Giordano(PODEMOS)(12)(10)(3)(36) SP 3303-4177 4 Styvenson Valentim(PODEMOS)(10)(3) RN 3303-1148
Marcos do Val(AVANTE)(8)(10) ES 3303-6747 / 6753 5 Marcio Bittar(PL)(12)(8) AC 3303-2115 / 2119 /

1652
Plínio Valério(PSDB)(10)(9) AM 3303-2898 / 2800 6 VAGO(9)(23)(19)

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

Cid Gomes(PSB)(13) CE 3303-6460 / 6399 1 Flávio Arns(PSB)(4) PR 3303-6301
Jussara Lima(PSD)(4) PI 3303-5800 2 Vanderlan Cardoso(PSD)(24)(4)(25) GO 3303-2092 / 2099
Mara Gabrilli(PSD)(4) SP 3303-2191 3 VAGO
Ana Paula Lobato(PSB)(22)(20)(32) MA 3303-2967 4 VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PSD)

Jaime Bagattoli(PL)(2) RO 3303-2714 1 Eduardo Girão(NOVO)(2) CE 3303-6677 / 6678 /
6679

Magno Malta(PL)(2) ES 3303-6370 2 Romário(PL)(28)(2)(35)(34) RJ 3303-6519 / 6517 /
6520

Marcos Rogério(PL)(2) RO 3303-6148 3 Jorge Seif(PL)(15) SC 3303-3784 / 3756
Astronauta Marcos Pontes(PL)(14) SP 3303-1177 / 1797 4 Flávio Bolsonaro(PL)(16) RJ 3303-1717 / 1718

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO, AVANTE)

Fabiano Contarato(PT)(6)(21)(17)(18) ES 3303-9054 / 6743 1 Weverton(PDT)(6)(17) MA 3303-4161 / 1655
Rogério Carvalho(PT)(6)(17) SE 3303-2201 / 2203 2 VAGO(6)(17)(33)
Humberto Costa(PT)(17) PE 3303-6285 / 6286 3 Paulo Paim(PT)(6)(17) RS 3303-5232 / 5231 /

5230 / 5235

Bloco Parlamentar Pelo Brasil(PDT, PT)

Tereza Cristina(PP)(5)(11) MS 3303-2431 1 Laércio Oliveira(PP)(26)(27)(5) SE 3303-1763 / 1764
Damares Alves(REPUBLICANOS)(5)(31) DF 3303-3265 2 Roberta Acioly(REPUBLICANOS)(5)(31)(30) RR 3303-5291 / 5292

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 18.02.2025, os Senadores Ivete da Silveira e Giordano foram designados membros titulares e o Senador Alessandro Vieira, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 009/2025-GLMDB).

(2) Em 18.02.2025, os Senadores Jaime Bagattoli, Magno Malta e Marcos Rogério foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Girão e Romário,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 008/2025-BLVANG).

(3) Em 18.02.2025, os Senadores Sergio Moro e Marcio Bittar foram designados membros titulares e os Senadores Jayme Campos e Professora Dorinha Seabra,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).

(4) Em 18.02.2025, as Senadoras Jussara Lima e Mara Gabrilli foram designadas membros titulares e os Senadores Flávio Arns e Vanderlan Cardoso, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GSEGAMA).

(5) Em 18.02.2025, os Senadores Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares e os Senadores Laércio Oliveira e Mecias de Jesus, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 002/2025-GABLID/BLALIAN).

(6) Em 18.02.2025, os Senadores Paulo Paim e Fabiano Contarato foram designados membros titulares e os Senadores Augusta Brito, Rogério Carvalho e
Weverton, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLPDT).

(7) Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu as Senadoras Damares Alves e Mara Gabrilli, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 001/2025-CDH).

(8) Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular e o Senador Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).

(9) Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).

(10) Em 19.02.2025, os Senadores Ivete da Silveira, Giordano, Sergio Moro, Marcio Bittar, Marcos do Val e Plínio Valério foram designados membros titulares e os
Senadores Alessandro Vieira, Professora Dorinha Seabra, Zequinha Marinho (em substituição ao Senador Jayme Campos) e Styvenson Valentin, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).

(11) Em 19.02.2025, a Senadora  Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Dr. Hiran, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor
a comissão (Of. nº 004/2025-GABLID/BLALIAN).

(12) Em 20.02.2025, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 011/2025-
BLDEM).

(13) Em 25.02.2025, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
007/2025-GSEGAMA).

(14) Em 27.02.2025, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
12/2025-BLVANG).

(15) Em 10.03.2025, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 16/2025-BLVANG).

(16) Em 12.03.2025, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 020/2025-
BLVANG).

(17) Em 25.03.2025, os Senadores Fabiano Contarato, Rogério Carvalho e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Weverton,
Augusta Brito e Paulo Paim membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 32/2025-GLPDT).

(18) Em 29.04.2025, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 55/2025-GLPDT).

(19) Em 29.04.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 22/2025-
BLDEMO).

(20) Em 30.04.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
24/2025-GSEGAMA).

(21) Em 06.05.2025, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 01/2025-BLPBRA).

(22) Em 20.05.2025, a Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 32/2025-GSEGAMA).

(23) Em 25.06.2025, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 38/2025-BLDEMO).
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(24) Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).

(25) Em 30.10.2025, o Senador  Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025-BLRESDEM).

(26) Em 03.11.2025, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, pelo Bloco Parlamentar Aliança,
para compor a comissão (Of. nº 62/2025-GABLID/BLALIAN).

(27) Em 07.11.2025,  o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Daniela Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Aliança,
para compor a comissão (Of. nº 64/2025-GABLID/BLALIAN).

(28) Em 17.12.2025, o Senador Bruno Bonetti foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda (Of. nº 141/2025-BLVANG).

(29) Em 04.03.2026, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar Democracia (Of. nº 8/2026-BLDEMO).

(30) Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).

(31) Em 17.03.2026, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular e a Senadora Roberta Acioly, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para
compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).

(32) Em 31.03.2026, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 023/2026-GSEGAMA).

(33) Vago em 02.04.2026, em razão do retorno do titular.

(34) Vago em 10.04.2026, em razão do retorno do titular.

(35) Em 15.04.2026, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 030/2026-BLVANG).

(36) Em 24.04.2026, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 020/2026-BLDEMO).

(37) Em 27.04.2026, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2026-
BLPBRA).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 11:00
SECRETÁRIO(A): DIMITRI MARTIN STEPANENKO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-2005
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cdh@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 29 de abril de 2026
(quarta-feira)

às 11h

PAUTA

28ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA - CDH

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 2

Atualizações:
1. Inclusão do PL 1376/2025. (27/04/2026 17:49)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/04/2026 às 17:49.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 670, DE 2023
- Terminativo -

      Institui o Programa Mulher Alerta, que disponibiliza a todas as mulheres em situação
de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006,
o porte de um aparelho sinalizador de emergência conectado às autoridades de
segurança pública.
Autoria: Senadora Zenaide Maia

Relatório: Pela aprovação do projeto, com uma emenda que apresenta.
Observações:
Tramitação: CSP e terminativo na CDH.
- Recebeu parecer favorável da Comissão de Segurança Pública.

Relatoria: Senador Marcio Bittar

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)
Parecer (CSP)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 6524, DE 2019
- Não Terminativo -

      Institui o Sistema Nacional de Informações da Primeira Infância (Snipi) e cria o
relatório Orçamento da Primeira Infância (OPI), como instrumento de controle social e de
fiscalização do orçamento público no âmbito da primeira infância.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: favorável ao projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH, CAE e CTFC.

Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 5705, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para instituir o
apoio psicológico entre as medidas de amparo à mulher em situação de violência
doméstica e familiar.
Autoria: Senadora Ana Paula Lobato

Relatório: favorável ao projeto, com duas emendas que apresenta.
Relatoria: Senadora Tereza Cristina

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/04/2026 às 17:49.
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Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CAS.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 5906, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para estabelecer que
o ressarcimento à vítima deverá ser pago exclusivamente com recursos da meação do
cônjuge ou companheiro agressor em caso de comprovada prática de violência
doméstica e familiar contra a mulher.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: favorável ao projeto, na forma da emenda (substitutivo) que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CCJ.

Relatoria: Senadora Jussara Lima

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 3452, DE 2025
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 14.965, de 9 de setembro de 2024, para prever a atribuição de pontos,
na avaliação de títulos em concursos públicos federais, para cursos de combate à
violência contra a mulher e prever a inclusão desse tema nos cursos de formação dos
referidos concursos.
Autoria: Senadora Daniella Ribeiro

Relatório: favorável ao projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CCJ.

Relatoria: Senadora Damares Alves

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 3518, DE 2025
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a veiculação de publicidade não educativa em intervalos de jogos
online destinados ao público infantil.
Autoria: Senador Confúcio Moura

Relatório: favorável ao projeto, na forma da emenda (substitutivo) que apresenta.
Relatoria: Senadora Damares Alves

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/04/2026 às 17:49.
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Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CE.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 7

SUGESTÃO N° 17, DE 2021
- Não Terminativo -

      "Fim da cobrança da contribuição previdenciária do aposentado".
Autoria: Programa e-Cidadania

Relatório: Pela rejeição e arquivamento.
Observações:
Tramitação: CDH.
- Em reunião realizada em 15/04/2026, a apreciação da matéria foi adiada.

Relatoria: Senador Cid Gomes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CDH)

Sugestão (CDH)

ITEM 8
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA N° 59, DE 2026
      Requer a realização de audiência pública para debater os impactos do Projeto de Lei
nº 411 - 2024.
Autoria: Senadora Damares Alves

Textos da pauta:
Requerimento (CDH)

ITEM 9
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA N° 60, DE 2026
      Requer a realização de Audiência Pública para debater os impactos sociais,
econômicos e de saúde pública decorrentes da expansão das apostas esportivas on-line
(“bets”) no Brasil.
Autoria: Senador Eduardo Girão

Textos da pauta:
Requerimento (CDH)

ITEM 10
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA N° 61, DE 2026
      Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo
de discutir a garantia dos direitos humanos no campo, no contexto do desenvolvimento
científico, da expansão do agronegócio e dos desafios da sustentabilidade
socioambiental, bem como seus impactos sobre as condições devida, de trabalho e de
acesso a políticas públicas das populações rurais em âmbito nacional.
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/04/2026 às 17:49.
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Autoria: Senadora Damares Alves
Textos da pauta:

Requerimento (CDH)

ITEM 11

PROJETO DE LEI N° 1376, DE 2025
- Não Terminativo -

      Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Síndrome de
Tourette.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: favorável ao projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e CAS.
- Em reunião realizada em 15/04/2026, a matéria foi retirada de pauta.

Relatoria: Senador Alessandro Vieira

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Institui o Programa Mulher Alerta, que 
disponibiliza a todas as mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar, nos termos da Lei 
nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, o porte de um 
aparelho sinalizador de emergência conectado às 
autoridades de segurança pública. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Mulher Alerta, que tem o 
objetivo de disponibilizar a todas as mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, o 
porte de um aparelho sinalizador de emergência conectado às autoridades de 
segurança pública estaduais e distritais. 

Art. 2º Os governos estaduais e do Distrito Federal poderão, nos 
termos de regulamento, estabelecer convênio com o governo federal com o 
fim de custear a aquisição dos equipamentos e a implantação de sistema 
capaz de rastrear a localização e identificar a mulher que, vendo-se sob 
violência ou na iminência dela, emita o sinal de emergência. 

Parágrafo único. Os convênios poderão envolver mais de um 
estado da Federação, bem como o Distrito Federal, de modo a estender a 
efetividade da sinalização de emergência para além do domicílio da usuária. 

Art. 3º São objetivos do Programa Mulher Alerta: 

I – a oferta gratuita a todas as mulheres em situação de violência 
doméstica, nos termos Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, de aparelho 
sinalizador de emergência conectado às autoridades de segurança pública 
estaduais e distritais; 

II – o envio imediato de agentes de segurança ao local de onde 
for emitido o sinal; 
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III – a adoção das medidas necessárias para fazer cessar a 
violência, tomadas, sempre que possível, em comum acordo com a vítima; 

IV – a imediata comunicação do evento à autoridade judicial 
competente; 

V – o caráter estritamente pessoal do sinalizador, que não deve 
ser acionado por terceiros, exceto no caso de a vítima, em razão de violência 
ou de ameaça dela, ou de incapacidade, não estar em condições de sinalizar; 

VI – o compromisso de uso responsável e consciente do 
sinalizador de emergência. 

Art. 4º São princípios do Programa Mulher Alerta: 

I – a presteza no atendimento às sinalizações de emergência; 

II – a não revitimização da mulher alvo de violência; 

III – o acolhimento imediato após o atendimento do sinal de 
emergência, em local de preferência da mulher; 

IV – a coleta, organização e análise das sinalizações de 
emergência, seja quanto a aspectos qualitativos quanto a aspectos 
quantitativos; 

V – a divulgação das análises e dos dados junto à opinião 
pública, respeitando-se a intimidade e a privacidade da mulher. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os esforços em defesa das mulheres contra a cultura de 
violência que se abate sobre elas ao longo da história esbarram em diversos 
obstáculos, em especial as crenças e hábitos covardes dos agressores. 

A lei, que protege a integridade física e psicológica da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar de forma emergencial por 
meio das medidas protetivas, ainda não se tem mostrado suficiente para 
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garantir essa integridade, dado o fato de que agressores contumazes nem 
sempre aceitam os limites que lhes são impostos pelas medidas protetivas. 
Daí o fato de o risco prosseguir, inobstante a medida protetiva. 

Nossa proposição deve ser compreendida como uma extensão, 
no plano dos fatos, do teor normativo da medida protetiva. Esta pode 
determinar, por exemplo, que o agressor se mantenha a uma distância 
mínima da mulher, ou que se abstenha de estar no horário de saída de 
crianças da escola. Mas e se isso não acontecer? Se, nesse caso, a mulher 
dispuser de um sinalizador de emergência, o quadro das dificuldades se 
transforma, e de modo favorável à mulher.  

Por fim, tenha-se ainda em mente o formidável potencial 
dissuasor do sinalizador de emergência. Os agressores contumazes são, 
como bem se sabe, covardes. Agridem contando com uma vítima sem poder 
de reação. Nossa proposição tem a finalidade de mudar os cálculos dos 
agressores: o que farão sabendo que enfrentarão não mulheres e crianças, 
mas as autoridades de segurança pública? Pode-se antecipar que a incidência 
de casos de agressões covardes cairia muito – e, com isso, haveria melhora, 
quantitativa e qualitativa, da vida das mulheres, das famílias e da sociedade. 
Medida tão simples quanto eficaz. 

São essas as razões pelas quais pedimos aos nobres e às nobres 
Pares seu apoio a este Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora ZENAIDE MAIA 
S
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Gabinete Senador Marcio Bittar 

  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 670, de 2023, 
da Senadora Zenaide Maia, que institui o Programa 
Mulher Alerta, que disponibiliza a todas as mulheres 
em situação de violência doméstica e familiar, nos 
termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, o 
porte de um aparelho sinalizador de emergência 
conectado às autoridades de segurança pública. 

Relator: Senador MARCIO BITTAR 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), em decisão terminativa, o Projeto de Lei (PL) nº 670, de 
2023, de autoria da Senadora Zenaide Maia, que institui o Programa Mulher 
Alerta, destinado a disponibilizar, gratuitamente, às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006, aparelho sinalizador de emergência conectado às autoridades de 
segurança pública dos estados e do Distrito Federal. 

Em seu art. 1º, o PL define o objetivo do programa e sua 
abrangência, vinculando-o às situações de violência doméstica e familiar. O 
art. 2º, por sua vez, autoriza os governos estaduais e distrital a firmarem 
convênios com o governo federal para custear a aquisição dos equipamentos e 
implantar sistema de rastreamento e identificação da usuária, inclusive de 
forma integrada entre diferentes unidades da Federação. 

Já o art. 3º elenca os objetivos do Programa Mulher Alerta, com 
destaque para a previsão do envio imediato de agentes de segurança, a adoção 
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de medidas para cessar a violência, a comunicação à autoridade judicial 
competente e o uso pessoal e responsável do dispositivo.  

Em seu art. 4º, o projeto dispõe sobre os princípios orientadores 
do programa, entre os quais a presteza no atendimento, a não revitimização da 
mulher, o acolhimento após a ocorrência e a produção e divulgação de dados, 
com resguardo da intimidade e da privacidade das vítimas. 

Por fim, o art. 5º dispõe sobre a entrada em vigor da lei na data de 
sua publicação. 

Na justificação, a autora sustenta que, embora a legislação atual 
preveja medidas protetivas para resguardar a integridade física e psicológica da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, essas medidas nem 
sempre são suficientes para evitar a reiteração das agressões. Argumenta que o 
fornecimento de um sinalizador de emergência atuaria como instrumento 
complementar, permitindo resposta imediata das autoridades de segurança 
pública em situações de risco iminente. Destaca, por fim, o potencial 
dissuasório do dispositivo, ao aumentar a percepção de risco para o agressor, 
contribuindo assim para a redução dos episódios de violência. 

A matéria foi aprovada em 3 de dezembro de 2025 pela Comissão 
de Segurança Pública, após análise de relatório apresentado pela Senadora 
Damares Alves. Em seguida, foi despachada para a análise da CDH. 

Não foram apresentadas emendas.  

II – ANÁLISE 

Em razão da decisão terminativa atribuída a esta Comissão, passo 
à análise da constitucionalidade, da juridicidade, da regimentalidade e da 
técnica legislativa da matéria. 

No que se refere à regimentalidade, a proposição encontra-se 
regularmente submetida à apreciação da CDH, nos termos do art. 102-E do 
Regimento Interno do Senado Federal, por tratar de política pública voltada à 
proteção de direitos fundamentais e ao enfrentamento da violência contra a 
mulher. 
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Sob o aspecto constitucional, o projeto insere-se na competência 
legislativa da União e atende ao dever estatal de coibir a violência no âmbito 
das relações familiares, nos termos dos arts. 22, inciso I, e 226, § 8º, da 
Constituição Federal, não se identificando vícios de inconstitucionalidade 
formal ou material. 

Quanto à juridicidade, a proposição é compatível com o 
ordenamento jurídico vigente, em especial com a Lei Maria da Penha, Lei 
nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, ao instituir mecanismo de caráter preventivo 
e complementar às medidas protetivas já existentes, sem invadir competências 
dos entes federativos. 

No tocante à técnica legislativa, o texto observa as disposições da 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, apresentando estrutura 
normativa clara e adequada. 

Os dados disponíveis dimensionam nitidamente o problema que 
esta proposição pretende enfrentar. Pesquisa realizada pelo Instituto 
DataSenado indica que cerca de 3,7 milhões de mulheres brasileiras sofreram 
violência doméstica ou familiar em 2025, o que evidencia a persistência desse 
tipo de agressão. Esse quadro revela que, embora as medidas protetivas 
previstas na Lei Maria da Penha sejam fundamentais, elas nem sempre 
conseguem garantir proteção imediata em situações de risco concreto. 

Também são expressivos os indicadores de violência mais grave. 
De acordo com levantamentos amplamente divulgados por órgãos oficiais e 
pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública, o Brasil tem registrado números 
elevados e recordes recentes de feminicídios. Em 2025, de acordo com esses 
dados, foi registrada média aproximada de quatro mulheres assassinadas por 
dia. Esses dados demonstram que há graves falhas na proteção de mulheres, 
especialmente quando já se sabe do perigo que correm e do risco de desfechos 
trágicos. 

Nesse contexto, é importante uma medida como a proposta pelo 
Programa Mulher Alerta, que tem o mérito de propor a instituição de um 
instrumento de resposta rápida, por meio de dispositivo de emergência 
diretamente conectado às autoridades de segurança pública. Ao permitir 
acionamento imediato, inclusive em situações de coação ou impossibilidade de 
contato telefônico, o programa complementa as medidas protetivas existentes, 
amplia sua efetividade prática e pode exercer relevante efeito dissuasório sobre 
o agressor. 
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Visando ao aperfeiçoamento do texto, apresentamos emenda que, 
sem alterar o seu mérito, explicita a possibilidade de priorização do 
atendimento às mulheres em situação de risco atual ou situação em que se 
tenha constatado descumprimento de medidas protetivas pelo agressor. Espera-
se, desse modo, que o Programa possa conferir mais efetividade à proteção da 
mulher, permitindo assim que as situações de grave risco recebam imediato 
atendimento. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 
nº 670, de 2023, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº     -CDH 

Acrescente-se ao art. 3º do Projeto de Lei nº 670, de 2023, o 
seguinte inciso VII: 

“Art. 3º ....................................................................................... 

.................................................................................................... 

VII – a priorização do atendimento às mulheres em situação de 
risco atual ou cujos agressores descumpram medidas protetivas de urgência, 
nos termos do regulamento.”  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, sobre o Projeto de Lei nº 670, 
de 2023, da Senadora Zenaide Maia, que 
institui o Programa Mulher Alerta, que 
disponibiliza a todas as mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar, 
nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006, o porte de um aparelho 
sinalizador de emergência conectado às 
autoridades de segurança pública. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES 

I – RELATÓRIO 

Vem à apreciação desta Comissão o Projeto de Lei nº 670, 

de 2023, da Senadora Zenaide Maia, que institui o Programa Mulher 

Alerta, que disponibiliza a todas as mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 

2006, o porte de um aparelho sinalizador de emergência conectado às 

autoridades de segurança pública. 

O artigo 1º institui o Programa Mulher Alerta, com o objetivo 

de oferecer às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, 

conforme previsto na Lei Maria da Penha, um aparelho sinalizador de 

emergência. Esse dispositivo será conectado diretamente às 
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autoridades de segurança pública estaduais e distritais, permitindo 

resposta rápida em situações de risco. 

O artigo 2º autoriza os governos estaduais e do Distrito 

Federal a firmarem convênios com o governo federal para viabilizar o 

custeio dos equipamentos e a implantação de um sistema de 

rastreamento da localização da mulher em perigo. O parágrafo único 

prevê que esses convênios podem envolver mais de um estado, além 

do Distrito Federal, ampliando a cobertura do sistema para além do 

domicílio da usuária. 

O artigo 3º detalha os objetivos do programa, que incluem: 

a oferta gratuita do aparelho sinalizador; o envio imediato de agentes 

de segurança ao local do sinal; a adoção de medidas para cessar a 

violência, preferencialmente em acordo com a vítima; a comunicação 

imediata do ocorrido à autoridade judicial competente; o uso pessoal do 

sinalizador, com exceções apenas em casos de incapacidade da 

vítima; e o compromisso com o uso responsável do dispositivo. 

O artigo 4º estabelece os princípios que devem orientar o 

Programa Mulher Alerta, como a presteza no atendimento às 

sinalizações de emergência; a garantia de que a mulher não seja 

revitimizada; o acolhimento imediato em local escolhido pela vítima; a 

coleta e análise dos dados das sinalizações, tanto qualitativa quanto 

quantitativamente; e a divulgação desses dados à sociedade, 

respeitando a privacidade da mulher. 
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Por fim, o artigo 5º determina que a lei entra em vigor na 

data de sua publicação, permitindo sua aplicação imediata após a 

sanção. 

Não foram apresentadas emendas. 

Após análise desta Comissão, a matéria seguirá à Comissão de Direitos 

Humanos (CDH), em caráter terminativo. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104-F, inciso I, alíneas “a” e “k”, compete 

a esta Comissão opinar sobre o mérito de proposições pertinentes à 

segurança pública e às políticas públicas de prevenção à violência e de 

promoção da paz social. 

No mérito, entendemos que a proposta se alinha aos 

objetivos da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 2006), ao buscar 

mecanismos adicionais de proteção às mulheres em situação de risco. 

O uso de tecnologia como ferramenta de prevenção e resposta rápida 

à violência doméstica representa um avanço significativo na política 

pública de enfrentamento à violência de gênero. 

O dispositivo sinalizador de emergência, ao permitir o 

acionamento imediato das forças de segurança, pode salvar vidas, 

além de funcionar como instrumento de dissuasão para agressores 

reincidentes. A proposta também contempla medidas para garantir o 
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uso responsável do equipamento e preservar a privacidade das 

usuárias. 

A justificativa apresentada pela autora, a Senadora Zenaide 

Maia, é consistente e sensível à realidade enfrentada por milhares de 

mulheres brasileiras, reconhecendo que as medidas protetivas, embora 

fundamentais, nem sempre são suficientes para impedir novas 

agressões. 

Sob esse aspecto, a autora defende muito bem o potencial 

dissuasor do sinalizador de emergência. Se os agressores contam com 

a falta de poder de reação da vítima da agressão, o que farão sabendo 

que terão que enfrentar, de imediato, as autoridades de segurança 

pública? Certamente, podemos antecipar que a incidência de casos de 

agressão diminuirá bastante. Isso é o que todos nós esperamos com a 

transformação deste PL nº 670/2023 em Lei Nacional! 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 670, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Institui o Sistema Nacional de 
Informações da Primeira Infância 
(Snipi) e cria o relatório Orçamento 
da Primeira Infância (OPI), como 
instrumento de controle social e de 
fiscalização do orçamento público no 
âmbito da primeira infância. 

 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
 
Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de 

Informações da Primeira Infância (Snipi), em consonância com 
os princípios e as diretrizes dispostos na Lei nº 13.257, de 
8 de março de 2016, e cria o relatório Orçamento da Primeira 
Infância (OPI), como instrumento de controle social e de 
fiscalização do orçamento público no âmbito da primeira 
infância. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se 
primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) 
anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

Art. 3º São objetivos do Sistema Nacional de 
Informações da Primeira Infância (Snipi): 

I – atender à especificidade e à relevância dos 
primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil; 

II - coletar e sistematizar indicadores e 
informações de políticas e de programas governamentais que 
contemplem crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade; 

III – subsidiar a formulação e a implementação de 
políticas públicas para a primeira infância; 
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IV – disponibilizar estudos e avaliações de 
políticas e de programas direcionados à primeira infância; 

V – informar o total anual de recursos aplicados 
pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios em programas e em serviços para a primeira infância, 
o percentual em relação aos demais gastos públicos do ente 
federado e o gasto per capita com crianças de 0 (zero) a 6 
(seis) anos de idade. 

Art. 4º Integram o Snipi os Poderes Executivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adotarão todas as medidas administrativas necessárias à coleta 
de dados e à sua inclusão no Snipi, no âmbito da respectiva 
esfera de competência. 

§ 2º A União poderá apoiar os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios na implementação do Snipi. 

Art. 5º Compete à União desenvolver e manter sistema 
informatizado com indicadores e informações de políticas e de 
programas governamentais cujos beneficiários sejam crianças de 
0 (zero) a 6 (seis) anos de idade, inclusive módulo para 
disseminação e acesso público às informações orçamentárias 
referentes às políticas públicas destinadas à primeira 
infância no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

§ 1º O Snipi adotará padrões de interoperabilidade 
com os sistemas de dados e de informações dos órgãos federais 
responsáveis pelas áreas de educação, de saúde e de assistência 
social. 
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§ 2º Os dados e as informações a serem coletados e 
sistematizados pelo Snipi serão definidos por comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância. 

§ 3º O Snipi será disponibilizado em sítio eletrônico 
de amplo acesso ao público. 

Art. 6º As leis orçamentárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios deverão indicar, em anexo 
específico, de forma clara e objetiva, os recursos a serem 
utilizados na execução das políticas públicas para a primeira 
infância. 

§ 1º Ato do Poder Executivo definirá a metodologia 
para apuração dos valores alocados às políticas públicas 
destinadas à primeira infância. 

§ 2º Os Poderes Executivos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de acordo com as respectivas 
competências, serão responsáveis pela exatidão e pela 
fidedignidade das informações prestadas ao Snipi. 

Art. 7º Os entes federados integrantes do Snipi que 
tiverem os dados e as informações, definidos pelo comitê 
intersetorial e relativos ao seu âmbito de competência, 
atualizados anualmente terão prioridade no recebimento de 
transferências voluntárias e na celebração de convênios com a 
União em políticas e em programas direcionados à primeira 
infância. 

Art. 8º Fica criado o relatório Orçamento da Primeira 
Infância (OPI), como instrumento de controle social e de 
fiscalização da destinação e da execução do orçamento público 
nas áreas relacionadas a crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos 
de idade. 
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Art. 9º O relatório OPI será elaborado anualmente 
pelo órgão competente do Poder Executivo, encaminhado ao 
Congresso Nacional e disseminado na forma do art. 5º desta 
Lei, com o objetivo de tornar transparente a execução 
orçamentária anual dos gastos públicos com crianças de 0 (zero) 
a 6 (seis) anos de idade. 

§ 1º Para elaboração do relatório OPI, será utilizada 
a metodologia do Orçamento Criança e Adolescente (OCA), 
desenvolvida pela Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e 
do Adolescente, pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(United Nations Children's Fund - Unicef) e pelo Instituto de 
Estudos Socioeconômicos (Inesc). 

§ 2º Poderá ser utilizada outra metodologia que 
contenha, no mínimo, as seguintes informações: 

I - a receita anual total estimada e a executada no 
exercício analisado e no anterior; 

II - a despesa anual total fixada e a executada no 
exercício analisado e no anterior; 

III - a despesa anual total fixada e a executada 
relativas aos programas e suas respectivas ações 
exclusivamente direcionadas à primeira infância no exercício 
analisado e no anterior, constando a diferença em termos de 
valor e o percentual de execução efetivo entre a despesa fixada 
e a executada; 

IV - a despesa anual fixada e a executada por 
programas e suas respectivas ações exclusivamente direcionadas 
à primeira infância no exercício analisado e no anterior, 
constando a diferença em termos de valor e o percentual de 
execução efetivo entre a despesa fixada e a executada; 

Avulso do PL 6524/2019   [5 de 9]

33



                                                                     
 

 

5 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

V - a demonstração do percentual apurado da relação 
entre a despesa estimada e a executada de que trata o inciso 
III e a receita estimada e a executada de que trata o inciso 
I deste parágrafo; 

VI - a demonstração do percentual apurado da relação 
entre a despesa de que trata o inciso III e a despesa de que 
trata o inciso II deste parágrafo; 

VII - as unidades orçamentárias responsáveis pela 
execução dos programas exclusivamente direcionados à primeira 
infância e seus respectivos ordenadores de despesas. 

Art. 10. O relatório OPI será publicado até o final 
do mês de março do ano subsequente ao exercício financeiro 
analisado, e deverá ser publicado no Diário Oficial da União, 
e encaminhado ao Congresso Nacional no primeiro dia útil 
seguinte ao ato da publicação, que também o publicará em seu 
sítio oficial. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste 
artigo importará crime de responsabilidade. 

Art. 11. O relatório OPI será analisado por comissão 
técnica composta de membros do Congresso Nacional, de 
consultores legislativos e de consultores de orçamento, 
fiscalização e controle da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, mediante designação formal dos respectivos 
Presidentes. 

Parágrafo único. Poderão ser convidados para compor 
a comissão de que trata o caput deste artigo representantes do 
Poder Executivo, do Tribunal de Contas da União, do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional dos Direitos da 
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Criança e do Adolescente, entre outras entidades públicas e 
privadas. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

Avulso do PL 6524/2019   [7 de 9]

35



 
 
 
 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 454/2023/PS-GSE 
 
                                                                           Brasília, na data da apresentação. 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 6.524, de 2019, da Câmara 
dos Deputados, que “Institui o Sistema Nacional de Informações da Primeira 
Infância (Snipi) e cria o relatório Orçamento da Primeira Infância (OPI), como 
instrumento de controle social e de fiscalização do orçamento público no âmbito da 
primeira infância”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD230391071300
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 6.524, de 2019, da Deputada 
Leandre, que institui o Sistema Nacional de 
Informações da Primeira Infância (Snipi) e cria o 
relatório Orçamento da Primeira Infância (OPI), 
como instrumento de controle social e de 
fiscalização do orçamento público no âmbito da 
primeira infância. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 6.524, de 2019, de iniciativa da 
Deputada Leandre e outros, que tem como objeto a instituição do Sistema 
Nacional de Informações da Primeira Infância (Snipi) e cria o relatório 
Orçamento da Primeira Infância (OPI), como instrumento de controle social 
e de fiscalização do orçamento público no âmbito da primeira infância. 

Para tanto, o PL organiza seus comandos em 12 artigos. O art. 
1º enuncia o objeto da proposição, afirmando que o conteúdo do texto se 
coaduna com o contido na Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe 
sobre políticas públicas para a primeira infância. Em seguida, o art. 2º define 
como primeira infância o período que abrange os 6 (seis) primeiros anos 
completos de vida da criança.  
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O art. 3º, por sua vez, desdobra em cinco incisos os objetivos da 
matéria, que tratam, em termos gerais, de coletar e sistematizar dados acerca 
da primeira infância, a fim de subsidiar a elaboração de políticas públicas e, 
ainda, divulgar os valores totais dos recursos aplicados na primeira infância 
pelos entes da Federação. 

Conforme o art. 4º, os poderes executivos da União, dos estados, 
dos municípios e do Distrito Federal compõem o Snipi e devem adotar as 
medidas administrativas necessárias para a realização do Sistema, com a 
possibilidade de apoio da União, cujas atribuições estão descritas no art. 5º 
e incluem o desenvolvimento, a manutenção e a divulgação do Sistema, 
alimentado com indicadores e informações intersetoriais de políticas e de 
programas governamentais que tenham a primeira infância como 
beneficiária.  

O art. 6º define que as leis orçamentárias dos entes federados 
devem indicar, de maneira específica, os recursos destinados às políticas 
voltadas para a primeira infância, conforme metodologia a ser definida pelo 
Poder Executivo. 

No art. 7º, o PL confere aos entes da Federação que mantiverem 
atualizados os dados relativos ao Snipi prioridade no recebimento de 
transferências voluntárias, na celebração de convênios com a União e em 
programas voltados para a primeira infância.  

Nos termos do art. 8º, fica criado o relatório Orçamento da 
Primeira Infância (OPI), definido como instrumento de controle social e de 
fiscalização dos recursos públicos destinados ao financiamento das políticas 
de proteção à primeira infância.  

Detalhando o OPI, o art. 9º define que o relatório terá 
periodicidade anual, devendo ser encaminhado pelo Poder Executivo ao 
Congresso Nacional, e usará metodologia desenvolvida pela Fundação 
Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente, pelo Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (United Nations Children's Fund – UNICEF) e pelo 
Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC). Entretanto, o dispositivo 
admite outra metodologia, desde que preveja, no mínimo, a apresentação de 
dados relativos à receita, alocação e execução de recursos, bem como sobre 
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as ações desenvolvidas e as unidades orçamentárias responsáveis por elas. 
Tais informações devem ser acrescidas de indicadores que demonstrem a 
relação entre receitas e despesas totais e as receitas e despesas atinentes à 
primeira infância. 

Os arts. 10 e 11 definem que o OPI deve ser elaborado até o 
final de março do ano subsequente ao exercício financeiro demonstrado e, 
logo após sua publicação, ser encaminhado, sob pena de crime de 
responsabilidade, ao Congresso Nacional, para que seja analisado por uma 
comissão técnica. 

Por fim, o art. 12 declara que a lei proveniente da aprovação do 
PL terá vigência imediata. 

O texto foi aprovado pela Câmara dos Deputados e enviado para 
revisão do Senado Federal, onde será examinado pela CDH, Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) e Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC). 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, inciso VI, do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à CDH opinar sobre temas alusivos à proteção à 
infância, o que faz regimental o exame do PL nº 6.524, de 2019, por este 
Colegiado. 

A matéria não apresenta óbices de natureza jurídica, 
constitucional ou de técnica legislativa. 

De fato, o texto se harmoniza com o disposto no art. 227 da 
Constituição Federal, que assegura prioridade absoluta à criança, ao 
adolescente e ao jovem na efetivação de seus direitos. Também está de 
acordo com as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990), que destaca a condição peculiar de 
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desenvolvimento de crianças e adolescentes e dispõe sobre sua prioridade na 
garantia de direitos e proteção integral.  

No conjunto normativo do País, de maneira muito especial, deve 
se destacar a Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, conhecida como Marco 
Legal da Primeira Infância, que veio atribuir aos nossos pequenos e pequenas 
a máxima prioridade entre as prevalências já previstas na legislação. O 
Marco Legal da Primeira Infância dispõe sobre medidas que têm a finalidade 
de, cuidadosamente, amparar esses cidadãos e cidadãs nos seus primeiros 
anos, a fim de lhes garantir o melhor desenvolvimento de todas as suas 
potencialidades, com o máximo aproveitamento da chamada “janela de 
oportunidade”, que está aberta especialmente de zero aos seis anos de idade. 

O PL ora em exame aperfeiçoa essa construção normativa, uma 
vez que detalha caminhos para fomentar investimentos públicos na primeira 
infância, contribuindo para que a transparência nas informações seja uma 
forte aliada do compromisso político de todos os setores envolvidos na 
aplicação das normas legais que garantem o amparo à primeira infância. 

O fato é que, embora a legislação garanta a prioridade a essa 
importante fase da vida humana, há uma distância considerável entre o 
preconizado em norma e a realidade de nossos pequenos brasileiros. 
Segundo dados de 2021 da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) Contínua, dos 20,6 milhões de crianças na primeira infância no 
Brasil, 7,8 milhões viviam em situação de pobreza e 2,2 milhões em extrema 
pobreza.  

Tal situação demanda medidas urgentes, integradas, 
envolvendo todos os entes da Federação, bem planejadas e, 
fundamentalmente, bem executadas.  

A peça orçamentária e a reunião de dados, nos termos previstos 
na proposição em exame, se apresentam como caminhos incontornáveis e 
alvissareiros para que se possa atingir o objetivo de propiciar o acesso de 
nossas crianças a creches, pré-escolas, unidades básicas de saúde e aos 
órgãos socioassistenciais. Acesso esse que deve ser garantido com a presteza 
e qualidade que nossa primeira infância reivindica, precisa e, sobretudo, 
merece. 

S
F

/
2

5
4

8
5

.
3

8
7

9
1

-
3

5

41



 
Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

Considerando a excepcional vulnerabilidade das crianças mais 
jovens, julgamos oportuno oferecer emenda para incluir no § 1º do art. 5º, 
além das áreas de saúde, educação e assistência social, as áreas de cultura, 
direitos humanos, segurança, habitação, igualdade racial e igualdade de 
gênero. 

É necessário, ademais, dar caráter mais genérico ao §1º do art. 
9º do projeto, de maneira a não impor às organizações citadas – Fundação 
Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente, Unicef e Inesc –, a 
obrigação de compartilhar sua metodologia de elaboração do Orçamento da 
Criança e do Adolescente (OCA).  

Sabemos que essas instituições são parceiras do poder público 
na construção de políticas infantojuvenis mais sustentáveis, mas a lei federal 
não deve lhes atribuir obrigações na elaboração do orçamento da 
administração pública. Por isso, propomos que elas sejam convidadas a 
participar da elaboração do OCA por meio da assinatura de convênio ou 
outro instrumento jurídico capaz de dispor, de maneira mais detalhada, 
acerca do compartilhamento de responsabilidades entre as partes no 
desenvolvimento de tão importante ferramenta de proteção da infância e da 
adolescência. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
6.524, de 2019, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº    - CDH 

Dê-se ao § 1º do art. 5º do Projeto de Lei nº 6.524, de 2019, a 
seguinte redação: 

“Art. 
5º........................................................................................... 

§1º O Snipi adotará padrões de interoperabilidade com os 
sistemas de dados e de informações dos órgãos federais responsáveis 
pelas áreas de educação, de saúde, de assistência social, de cultura, 
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de direitos humanos, de segurança, de habitação, de igualdade racial 
e de igualdade de gênero. 

................................................................................................” 

 

EMENDA Nº    - CDH 

Dê-se aos §§ 1º e 2º do art. 9º do Projeto de Lei nº 6.524, de 
2019, a seguinte redação: 

“Art. 
9º......................................................................................... 

§1º Para elaboração do relatório OPI, será utilizada 
metodologia desenvolvida por organizações da sociedade civil, com 
notória especialização no assunto, em regime de mútua cooperação, 
nos termos de convênio a ser assinado entre elas e o poder público. 

§2º A metodologia definida no §1º deve conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 

................................................................................................” 

Sala da Comissão,          de novembro de 2025. 

 

                                      Senadora Damares Alves, Presidente 

                                         Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete da Senadora ANA PAULA LOBATO 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), para instituir o apoio psicológico 
entre as medidas de amparo à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 
para definir que o poder público proverá apoio psicológico para a mulher em 
situação de violência doméstica e familiar. 

Art. 2º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 9-A e 14-B: 

"Art. 9-A. O poder público promoverá a criação de centros de 
atenção para os cuidados da saúde mental das mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar, com oferta de atendimento psicológico 
especializado, suporte emocional e adequado acompanhamento 
terapêutico." 

"Art. 14-B. À mulher em situação de violência doméstica e 
familiar é assegurada a prestação de serviços de cuidados com a saúde 
mental, a fim de evitar agravos, durante todo o processo judicial." 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Maria da Penha significou uma revolução normativa na 
proteção às mulheres que costumavam enfrentar sozinhas a violência cometida 
contra elas em seus próprios lares ou em decorrência de suas relações afetivas. 
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Ela estabeleceu uma série de medidas que, com boa razão, são 
conhecidas como medidas de enfrentamento à violência doméstica e familiar. 
E é enfrentamento porque abrange as medidas de prevenção, proteção e 
combate a esse tipo de violência. 

Isto porque a Lei Maria da Penha instituiu em seu arcabouço não 
apenas a reprovação penal dos agressores, mas cuidou também da prevenção. 
Afinal, as mulheres não querem sofrer violências, e, sobretudo, almejam a 
proteção daquelas que se encontram em tal situação. 

A rede de proteção a essas mulheres inclui, principalmente, 
delegacias, juizados e centros de atendimento especializados, além das casas-
abrigo e da casa da mulher brasileira. 

Observe-se, entretanto, que violência doméstica e familiar 
acarreta, além dos danos físicos, consequências psicológicas profundas, 
capazes de afetar as relações no trabalho, de amizade e familiares. Estudos 
comprovam que as mulheres que vivenciam ou vivenciaram situação de 
violência doméstica e familiar estão mais sujeitas a apresentar quadros de 
depressão, estresse pós-traumático, além de transtornos relacionados à 
dificuldade de dormir, à alimentação, e ao risco de suicídio. 

Esses sintomas surgem durante todo o processo envolvendo a 
violência contra a mulher que, além de enfrentar riscos e traumas, ainda precisa 
reunir forças para apresentar suas queixas aos órgãos policiais e judiciais 
competentes, acarretando a necessidade de repetir relatos dolorosos, tomar 
decisões e, em muitos casos, ter que encarar seu algoz. 

Por isso, é importante reconhecer a necessidade de fortalecer a 
rede de proteção, incluindo nela a assistência psicológica. A medida, nesse 
sentido, dá conformidade mais ampla, de caráter integral, ao atendimento de 
quem enfrenta a violência no âmbito de suas relações domésticas e familiares. 
Prover o amparo psicológico às mulheres, validando a importância do cuidado 
emocional e terapêutico para a recuperação completa das vítimas é medida 
essencial para mitigar esses efeitos e contribuir para a superação do trauma. 

A inclusão do amparo psicológico fortalece, portanto, a 
abrangência e eficácia da Lei Maria da Penha, permitindo que ela cumpra seu 
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papel de forma mais completa, considerando não apenas a dimensão física da 
violência, mas também a dimensão psicológica. 

Por isso, apresento este projeto de lei, que inclui o amparo 
psicológico a mulheres em situação de violência doméstica e familiar como um 
recurso indispensável da rede de proteção, e conto com o apoio de meus Pares 
à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA PAULA LOBATO 
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                              SENADO FEDERAL 
                            Gabinete da Senadora TEREZA CRISTINA 

 

PARECER Nº             , DE 2026-CDH 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 5.705, de 2023, da Senadora Ana Paula 
Lobato, que altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), para instituir o apoio 
psicológico entre as medidas de amparo à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar. 

Relatora: Senadora TEREZA CRISTINA 

I – RELATÓRIO 

Vem para o exame desta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa o Projeto de Lei (PL) nº 5.705, de 2023, que busca 
inscrever em lei o dever de o poder público oferecer assistência psicológica às 
mulheres em situação de violência doméstica ou familiar. 

Para isso, a proposição se dirige à Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), para acrescentar-lhe os artigos de nº 9º-A e 14-B. 
O art. 9º-A comanda a oferta de “atendimento psicológico especializado, 
suporte emocional e adequado acompanhamento terapêutico”, enquanto o 
proposto art. 14-B sublinha a necessidade de que seja “assegurada a prestação 
de serviços de cuidados com a saúde mental, a fim de evitar agravos, durante 
todo o processo judicial”. O art. 3º põe em vigor na data de sua publicação lei 
em que a proposição eventualmente se transforme. 
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Em suas razões, afirma-se que, não obstante a Lei Maria da Penha 
reconhecer as dificuldades psicológicas inerentes à violência doméstica e 
familiar, nela não há pleno reconhecimento da necessidade de prover apoio 
psicológico e emocional às mulheres. A proposição buscaria, portanto, 
fortalecer a abrangência e a eficácia da Lei Maria da Penha. 

A proposição, após seu exame por esta Comissão, seguirá para 
decisão terminativa da Comissão de Assuntos Sociais. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Conforme o inciso IV do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal, esta CDH é competente para opinar sobre matéria atinente aos 
direitos da mulher, o que faz regimental o presente exame. 

A proposição revela-se meritória e oportuna, ao reforçar a proteção 
integral à mulher em situação de violência doméstica e familiar, especialmente 
no que se refere à dimensão psicológica do dano sofrido. Trata-se de iniciativa 
que se alinha aos princípios constitucionais de dignidade da pessoa humana e 
de proteção à mulher, além de aprimorar a efetividade da Lei Maria da Penha, 
ao conferir maior concretude às medidas de assistência já previstas em seu 
texto.  

Com efeito, embora a legislação vigente reconheça a existência de 
danos psicológicos decorrentes da violência doméstica, ainda carece de 
previsão expressa quanto à obrigatoriedade de oferta de atendimento 
psicológico estruturado e contínuo. Nesse sentido, a proposição inova 
positivamente o ordenamento jurídico, razão pela qual merece ser acolhida. 

Vamos oferecer pequenas emendas a ambos os artigos da 
proposição. Alteraremos a redação do novo art. 9º-A para dela retirar a 
afirmação de que o poder público promova a “criação de centros de atenção”, 
substituindo-a pela ideia de “oferta de atenção” para com a saúde mental das 
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. O poder público saberá 
melhor como oferecer tais serviços, o que poderá implicar a criação de centros 
como os acima mencionados ou o simples direcionamento a instituições já 
existentes, tais como a Casa da Mulher Brasileira, bem como a profissionais já 
disponíveis. E, em sentido meramente redacional, vamos retirar a expressão “a 

S
F

/
2

6
1

3
2

.
4

5
8

7
8

-
0

8

51



 
 

3

fim de evitar agravos”, por desnecessária, bem como usar a mesma 
terminologia sugerida para a redação do novo art. 14-B. 

III – VOTO 

Ante os argumentos trazidos, o voto é pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 5.705, de 2023, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº   -   CDH 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 9º-A que o art. 2º do Projeto de 
Lei nº 5.705, de 2026, acrescenta à Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006: 

“Art. 9-A. É dever do poder público oferecer serviços de atenção 
psicológica especializada, suporte emocional e adequado 
acompanhamento terapêutico às mulheres vítimas da violência 
doméstica e familiar de que trata esta Lei.” 

 

EMENDA Nº   -   CDH 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 14-B que o art. 2º do Projeto de 
Lei nº 5.705, de 2026, acrescenta à Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006: 

“Art. 14-B. À mulher em situação de violência doméstica e 
familiar é assegurado o direito à atenção psicológica especializada, 
suporte emocional e adequado acompanhamento terapêutico durante 
todo o processo judicial.” 

 

Sala da Comissão, 
 
 

, Presidente 

, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 5906, DE 2023

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para estabelecer que o
ressarcimento à vítima deverá ser pago exclusivamente com recursos da meação do
cônjuge ou companheiro agressor em caso de comprovada prática de violência
doméstica e familiar contra a mulher.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2371379&filename=PL-5906-2023
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), para 
estabelecer que o ressarcimento à 
vítima deverá ser pago 
exclusivamente com recursos da 
meação do cônjuge ou companheiro 
agressor em caso de comprovada 
prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1.659 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo único: 

MArt. 1.659. ... e 

Paragrafo unico. Nos termos do S$ 6° do 

art. 9° da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 

(Lei Maria da Penha), comprovada a pratica de 

violéncia doméstica e familiar contra a mulher, o 

ressarcimento a vitima deverá ser pago 

exclusivamente com recursos da meação do cônjuge ou 

companheiro agressor.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pu- 

blicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 19 de dezembro de 2025. 

HUGO MOTTA 

Presidente 

sinado por chancela eletrônica do(a) 

infoleg-autenticidade-assinatur, amara.leg.br/3071175 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 17/2026/PS-GSE 

Brasília, na data da apresentação. 

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Primeira-Secretária do Senado Federal 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 5.906, de 
2023, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), para estabelecer que o ressarcimento à vítima deverá ser 
pago exclusivamente com recursos da meação do cônjuge ou companheiro 
agressor em caso de comprovada prática de violência doméstica e familiar contra 
a mulher”. 

Atenciosamente, 

CARLOS VERAS 

Primeiro-Secretário 
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 5.906, de 2023, do Deputado Jonas 
Donizette, que altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), para estabelecer que o 
ressarcimento à vítima deverá ser pago 
exclusivamente com recursos da meação do cônjuge 
ou companheiro agressor em caso de comprovada 
prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher. 

Relatora: Senadora JUSSARA LIMA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 5.906, de 
2023, de autoria do Deputado Jonas Donizette, com objetivo de alterar a Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para estabelecer que o 
ressarcimento à vítima deverá ser pago exclusivamente com recursos da 
meação do cônjuge ou companheiro agressor em caso de comprovada prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

O PL contém dois dispositivos. O cerne está no artigo 1º, que 
inclui parágrafo único no art. 1.659 do Código Civil. 

A proposição já foi aprovada na Câmara dos Deputados e, no 
Senado Federal, a matéria foi distribuída para a análise da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH) e tramitará pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), à qual caberá a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso IV do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal, cabe à CDH opinar sobre matérias alusivas ao direito da 
mulher, o que torna regimental a análise do PL nº 5.906, de 2023, por este 
Colegiado. 

O projeto pretende impedir a satisfação da obrigação de 
ressarcimento com recursos também pertencentes à vítima, especialmente nos 
regimes nos quais há comunicação patrimonial. Sem essa cautela, poderia 
ocorrer uma distorção evidente: a vítima seria formalmente indenizada, mas, 
na prática, parte do valor indenizatório sairia de seu patrimônio. A proposta, 
portanto, procura dar efetividade ao comando protetivo, de modo a evitar 
enriquecimento indevido do agressor às custas da ofendida. O projeto é 
evidentemente meritório. 

No entanto, fixar um limite para que o ressarcimento da vítima seja 
feito “exclusivamente com os recursos da meação do cônjuge ou companheiro 
agressor” tem potencial de gerar insegurança jurídica e de fragilizar a satisfação 
do crédito. Com efeito, nos casos em que inexistam bens comuns, em que a 
meação seja insuficiente, ou em que haja regimes patrimoniais que não 
comportem tal categoria, a vítima, na prática, não seria indenizado ou seria 
precariamente ressarcida. Além disso, vincula-se indevidamente o 
ressarcimento à prévia apuração patrimonial e à partilha.  

Por essa razão, entendemos mais adequado apresentar redação 
mais condizente com a proteção pretendida. Nesse sentido, “o ressarcimento 
devido à vítima correrá à conta do patrimônio do responsável, inclusive de sua 
meação ou de seu quinhão hereditário, quando cabível”. Dessa forma, não se 
limita a responsabilidade patrimonial do agressor, com a consequência benéfica 
da proteção efetiva do direito da vítima. 

Além disso, em termos de técnica legislativa, convém que a 
proteção às vítimas pretendida seja inserida na própria Lei Maria da Penha, e 
não no Código Civil. O dispositivo originalmente cogitado para alteração no 
Código Civil integra o regime de bens do casamento e trata da 
incomunicabilidade patrimonial, matéria jurídica distinta da responsabilidade 
civil decorrente de violência doméstica.  
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Com efeito, a disciplina do ressarcimento de danos e da proteção 
patrimonial da vítima já se encontra sistematicamente localizada na Lei Maria 
da Penha, especialmente em seu art. 9º, que regula medidas de assistência e 
reparação.  

Assim, a eventual explicitação de que a indenização deve recair 
sobre o patrimônio do agressor, com resguardo da quota patrimonial da vítima, 
harmoniza-se com a lógica protetiva da legislação especial. Por conseguinte, 
preserva a coerência sistemática do Código Civil, evitando a inserção de regra 
estranha ao regime jurídico dos bens do casal. 

Além desse reforço normativo, propõe-se a inserção de um § 10 
ao art. 9º da Lei Maria da Penha, de forma a explicitar que, caso algum bem 
comum do casal seja objeto de execução por obrigação decorrente de violência 
contra a mulher, apenas a parte relativa à meação do agressor poderá ser 
utilizada para fins de satisfação do débito. Dessa forma, assegura-se a 
preservação da quota-parte do patrimônio da vítima, que, juntamente com a 
indenização recebida, passará a integrar o seu patrimônio particular. Por outras 
palavras, do patrimônio oriundo de eventual comunhão de bens remanescente 
com o agressor, a parte da meação da vítima não será afetada para fins de 
cumprimento de obrigação indenizatória oriunda de violência contra a mulher. 

III – VOTO 

Em face do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 
5.906, de 2023, na forma da seguinte Emenda Substitutiva: 

EMENDA Nº   - CDH (Substitutivo) 
(ao Projeto de Lei nº 5.906, de 2023) 

 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), para estabelecer que o 
ressarcimento devido à vítima correrá à conta do 
patrimônio do responsável em caso de comprovada 
prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, resguardados os bens, direitos e a quota 
patrimonial da vítima. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 9º .................................................................. 
............................................................................... 

§ 9º Comprovada a prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, o ressarcimento devido à vítima correrá à conta do 
patrimônio do responsável, inclusive de sua meação ou de seu quinhão 
hereditário, quando cabível, resguardados os bens, direitos e a quota 
patrimonial da vítima. 

§ 10. Caso algum bem comum do casal seja objeto de execução 
por obrigação prevista no parágrafo anterior, apenas a parte relativa à 
meação do agressor poderá ser utilizada para fins de satisfação do 
débito, assegurada à vítima a preservação de sua quota-parte, que, 
juntamente com a indenização recebida, passará a integrar o patrimônio 
particular da vítima, excluído de eventual comunhão de bens 
remanescente com o agressor.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 3452, DE 2025

Altera a Lei nº 14.965, de 9 de setembro de 2024, para prever a atribuição de pontos, na
avaliação de títulos em concursos públicos federais, para cursos de combate à violência
contra a mulher e prever a inclusão desse tema nos cursos de formação dos referidos
concursos.

AUTORIA: Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DA SENADORA DANIELLA RIBEIRO 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2025 

Altera a Lei nº 14.965, de 9 de setembro de 2024, para 
prever a atribuição de pontos, na avaliação de títulos em 
concursos públicos federais, para cursos de combate à 
violência contra a mulher e prever a inclusão desse tema 
nos cursos de formação dos referidos concursos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 14.965, de 9 de setembro de 2024, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ................................................ 
.............................................................. 
§ 3º Com exceção do parágrafo único do art. 10 e do § 6º do art. 11, esta 

Lei não se aplica aos concursos públicos: 
..............................................................” (NR) 
 
“Art. 10. .............................................. 
Parágrafo único. Serão computados como títulos os cursos de combate 

à violência contra a mulher realizados pelo candidato, nas condições previstas 
no edital do concurso.” (NR) 

 
“Art. 11. ............................................. 
............................................................. 
§ 6º O curso ou programa de formação contará com disciplina sobre 

combate à violência contra a mulher.” (NR) 
 
“Art. 13. ............................................. 
............................................................. 
§ 3º O parágrafo único do art. 10 e o § 6º do art. 11 entram em vigor na 

data de sua publicação.” (NR) 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

S
F

/
2

5
1

8
5

.
1

2
7

0
4

-
4

1

Assinado eletronicamente, por Sen. Daniella Ribeiro

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2962350142
Avulso do PL 3452/2025   [2 de 4]

64



 
 

2

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição legislativa tem como objetivo alterar a Lei nº 
14.965, de 9 de setembro de 2024, para incluir, entre os critérios de avaliação de 
títulos em concursos públicos federais, a pontuação para cursos de combate à 
violência contra a mulher, bem como tornar obrigatória a inclusão desse tema nos 
cursos de formação destinados aos aprovados nesses certames. 

A violência contra a mulher segue sendo uma grave violação dos 
direitos humanos no Brasil, exigindo ações contínuas e integradas por parte do 
Estado. Ao valorizar, no processo seletivo de servidores públicos, o conhecimento 
prévio sobre o tema, o Estado incentiva a qualificação técnica e o engajamento 
ético dos candidatos com uma agenda fundamental para a promoção da equidade 
de gênero e da proteção das mulheres. 

Além disso, ao tornar obrigatória a abordagem do combate à 
violência contra a mulher nos cursos de formação dos concursos públicos federais, 
busca-se assegurar que os futuros servidores estejam preparados para lidar com 
situações de violência de gênero de forma sensível, informada e eficaz, 
independentemente da carreira a ser exercida. Essa preparação contribui para um 
serviço público mais comprometido com os princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana e da igualdade. 

A iniciativa também representa um esforço de transversalização das 
políticas públicas de enfrentamento à violência de gênero, estendendo sua 
importância para além das áreas tradicionalmente associadas à segurança pública 
ou assistência social. Trata-se de uma medida educativa, preventiva e formativa, 
que reforça o papel do Estado como agente promotor de mudanças culturais e 
institucionais. 

Diante da relevância do tema e da necessidade de consolidar políticas 
públicas eficazes no enfrentamento à violência contra a mulher, espera-se o apoio 
das nobres Senadoras e dos ilustres Senadores para a aprovação desta importante 
proposição. 

Sala das Sessões, 

Senadora DANIELLA RIBEIRO 
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 3.452, de 2025, da 
Senadora Daniella Ribeiro, que altera a Lei 
nº 14.965, de 9 de setembro de 2024, para 
prever a atribuição de pontos, na avaliação 
de títulos em concursos públicos federais, 
para cursos de combate à violência contra 
a mulher e prever a inclusão desse tema 
nos cursos de formação dos referidos 
concursos. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa o Projeto de Lei (PL) nº 3.452, de 2025, de 
autoria da Senadora Daniella Ribeiro, que altera a Lei nº 14.965, de 9 
de setembro de 2024, para prever a atribuição de pontos, na avaliação 
de títulos em concursos públicos federais, para cursos de combate à 
violência contra a mulher e para determinar a inclusão desse tema nos 
cursos de formação dos referidos concursos.  

A proposição é composta de dois artigos. 

O art. 1º promove alterações na Lei nº 14.965, de 2024 para: 

• excepcionar o parágrafo único do art. 10 e o § 6º do 
art. 11 da regra de não aplicação da lei aos concursos 
públicos discriminados no § 3º do art. 1º;  
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• incluir parágrafo único no art. 10 para estabelecer que 
se computem como títulos os cursos de combate à 
violência contra a mulher realizados pelo candidato, 
nas condições previstas no edital do concurso; 

• acrescentar o § 6º ao art. 11 para determinar que o 
curso ou programa de formação dos concursos 
públicos federais conte com disciplina sobre combate 
à violência contra a mulher; e 

• modificar o art. 13 para prever que o parágrafo único 
do art. 10 e o § 6º do art. 11 entrem em vigor na data 
de sua publicação. 

O art. 2º do projeto fixa a vigência imediata da nova lei.  

Na justificação, a autora afirma que a violência contra a 
mulher permanece como grave violação de direitos humanos no país e 
argumenta que a valorização, na avaliação de títulos, de cursos sobre 
combate à violência contra a mulher, bem como a obrigatoriedade de 
disciplina específica nos cursos de formação, contribui tanto para 
qualificar tecnicamente os futuros servidores públicos, quanto para 
difundir, de forma transversal, políticas de enfrentamento à violência de 
gênero em todas as áreas da administração pública.  

A matéria foi distribuída à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e, posteriormente, seguirá para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. Não foram 
apresentadas emendas perante esta comissão, em que, como 
presidente, avoquei a relatoria.  

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa pronunciar-se sobre a matéria, à luz do art. 
102-E do Regimento Interno do Senado Federal, que lhe atribui a 
apreciação de proposições relativas, entre outros temas, à garantia e 
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promoção dos direitos humanos, aos direitos da mulher e à fiscalização 
e acompanhamento de políticas governamentais nessas áreas.  

O PL insere-se na competência legislativa da União para 
dispor sobre servidores públicos federais, concursos públicos e 
organização administrativa, bem como na disciplina da administração 
pública constante do art. 37 da Constituição, especialmente no que se 
refere ao acesso a cargos públicos por meio de concurso público de 
provas ou de provas e títulos. A iniciativa também se mostra compatível 
com o art. 61, caput, do texto constitucional, pois não versa sobre 
criação de cargos, fixação de remuneração ou regime jurídico de 
servidores, hipóteses sujeitas à iniciativa privativa do Presidente da 
República. 

Por reforçar políticas de prevenção e enfrentamento à 
violência de gênero, a proposição alinha-se aos princípios da dignidade 
da pessoa humana e da igualdade e converge com a competência 
comum dos entes federados para combater as causas da pobreza e os 
fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos, nos termos do art. 23, X. 

No mérito, a proposição apresenta conteúdo relevante para 
o fortalecimento das políticas públicas de enfrentamento à violência 
contra a mulher. Ao prever que cursos de combate à violência contra a 
mulher sejam computados como títulos em concursos públicos 
federais, o projeto incentiva a formação prévia de candidatos em 
temática sensível à proteção de direitos humanos e à promoção da 
igualdade de gênero.  

 Ademais, considerando que a formação inicial dos 
servidores públicos constitui etapa estratégica para a internalização de 
valores e práticas, a inclusão obrigatória de conteúdo específico sobre 
combate à violência contra a mulher nos cursos de formação também 
contribui para que servidores de diferentes carreiras estejam aptos a 
reconhecer, acolher e encaminhar adequadamente situações de 
violência de gênero, independentemente da área de atuação, o que 
reforça a dimensão formativa e preventiva das políticas públicas nessa 
área.  
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No entanto, a nosso ver, algumas correções são 
necessárias. O projeto pretende modificar o § 3º do art. 1º da Lei nº 
14.965, de 2024, para excepcionar, da regra de não aplicação da lei a 
determinados concursos, o parágrafo único do art. 10 e o § 6º do art. 
11, que o próprio projeto introduz.  

Ocorre que a não aplicação da lei aos concursos listados 
nos incisos I, II e III do § 3º do art. 1º está diretamente ligada à natureza 
constitucional ou jurídica diferenciada desses concursos.  

Os concursos mencionados no inciso I referem-se às 
carreiras de Magistratura (art. 93, I), do Ministério Público (art. 129, 
§3º), da Defensoria Pública (art. 134, §1º) e às carreiras militares (art. 
142, §3º, X). Todas regidas por normas constitucionais específicas. No 
caso das carreiras de Magistratura e do Ministério Público, a 
Constituição delega à lei complementar de iniciativa do Poder Judiciário 
a definição das regras para ingresso via concurso.  

Já no caso dos incisos II e III, a barreira para a imposição 
da lei geral às empresas públicas e sociedades de economia mista 
reside no princípio da autonomia gerencial garantida pelo art. 173 da 
Constituição. Como essas entidades operam em regime de direito 
privado, a exigência de pontuar títulos que não possuam correlação 
direta com as atribuições técnicas do emprego pode ser interpretada 
como uma intervenção desproporcional do legislador.  

Da mesma forma, a aplicação dessa regra a estatais 
independentes de Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
enfrenta a barreira do pacto federativo. Nesse caso, a União estaria 
extrapolando sua competência de editar “normas gerais” e invadindo a 
competência dos entes federados para organizar suas próprias 
empresas. 

Por outro lado, a própria lei permite que esses concursos 
optem por aplicar suas regras, total ou parcialmente, se isso for previsto 
no ato autorizador do concurso (art. 1º, § 4º). 
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Por essas razões, entendemos que a alteração proposta ao 
art. 1º da Lei nº 14.965, de 2024, não se mostra juridicamente viável e 
pode gerar controvérsias interpretativas, o que recomenda sua 
supressão, com a devida readequação redacional do texto do projeto.  

Em relação à alteração do art. 13 da Lei nº 14.965, de 2024, 
para prever que o parágrafo único do art. 10 e o § 6º do art. 11 entrem 
em vigor na data de sua publicação, observa-se que a disciplina de 
vigência de normas introduzidas por lei modificativa se estabelece, em 
regra, na própria lei que as cria, por meio de cláusula de vigência 
própria. A tentativa de inserir, na lei originária, regra específica de 
vigência para dispositivos que somente passam a existir em razão da 
lei modificativa revela-se desnecessária e pode comprometer a clareza 
do sistema, sobretudo porque o art. 2º do PL nº 3.452, de 2025, já fixa 
a vigência imediata da nova lei.  

Assim, a manutenção da alteração proposta ao art. 13 da 
Lei nº 14.965, de 2024, não se justifica sob a ótica da boa técnica 
legislativa, bastando que a lei modificativa estabeleça, em seu próprio 
texto, a data de início de vigência das inovações que introduz. 

Feitas as correções necessárias para compatibilizar a 
relevância material da iniciativa com a exigência de clareza, coerência 
e segurança jurídica do ordenamento, considero conveniente e 
oportuna a aprovação da proposição. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 3.452, de 2025, com a seguinte emenda. 

 

EMENDA Nº    - CDH 
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O artigo 1º do Projeto de Lei nº 3.452, de 2025 passa a 
vigorar com seguinte redação: 

Art. 1º ............................................................... 
“Art. 10. ..............................................  
Parágrafo único. Serão computados como 

títulos os cursos de combate à violência contra a 
mulher realizados pelo candidato, nas condições 
previstas no edital do concurso.” (NR)  

 “Art. 11. .............................................  

.............................................................  

§ 6º O curso ou programa de formação 
contará com disciplina sobre combate à violência 
contra a mulher.” (NR) 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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EMENDA SUPRESSIVA Nº    - CDH 

Suprimam-se a alterações propostas ao § 3º do Art. 1º e ao 
§ 3º do Art. 13 da Lei nº 14.965, de 9 de setembro de 2024, contidas no 
Art. 1º do Projeto de Lei nº 3.452, de 2025. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2025 

Dispõe sobre a veiculação de publicidade não 
educativa em intervalos de jogos online destinados ao 
público infantil. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei disciplina a veiculação de publicidade não 
educativa em intervalos de jogos online destinados ao público infantil. 

Parágrafo único. Consideram-se jogos online destinados ao 
público infantil aqueles classificados para menores de 12 anos, de acordo com 
o sistema de classificação indicativa editado pelo Poder Executivo. 

Art. 2º É vedada a exibição de propagandas comerciais em 
intervalos de jogos online destinados ao público infantil, exceto aquelas de 
caráter estritamente educativo. 

Art. 3º As plataformas de jogos online são responsáveis por 
garantir a adequação do conteúdo publicitário exibido em seus produtos. 

Art. 4º O descumprimento das disposições desta Lei sujeita os 
infratores às seguintes sanções, sem prejuízo de outras previstas na legislação: 

I - advertência; 

II - multa de até dois por cento do faturamento bruto da pessoa 
jurídica de direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu último 
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Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7405062169
Avulso do PL 3518/2025   [2 de 4]

76



 
 

sb2024-10217 

2

exercício fiscal, limitada, no total, a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais) por infração.  

 
III - suspensão da veiculação de publicidade no jogo online.  

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
cento e oitenta dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias 
de sua publicação oficial. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei pretende regulamentar a proibição da 
veiculação de propagandas não educativas em intervalos de jogos online 
destinados ao público infantil. Busca, portanto, resguardar as crianças de 
conteúdos potencialmente nocivos ao seu desenvolvimento emocional e 
cognitivo, de modo a promover um ambiente virtual mais seguro e apropriado. 

A justificativa para tal projeto baseia-se na vulnerabilidade do 
público infantil e na necessidade de criar um ambiente digital mais adequado 
para o desenvolvimento das crianças. Devido à sua idade e estágio de 
desenvolvimento cognitivo, as crianças são mais suscetíveis à influência da 
publicidade e frequentemente não têm a capacidade de discernir entre conteúdo 
educativo e mensagens comerciais. 

A exposição excessiva a conteúdos publicitários pode resultar em 
consequências negativas. Isso inclui a normalização de comportamentos de 
consumo inadequados, a formação de hábitos alimentares prejudiciais e o 
desenvolvimento de ansiedade em relação à autoimagem. As crianças 
frequentemente internalizam as mensagens veiculadas, tornando-se mais 
propensas a solicitar produtos e serviços que não são adequados à sua faixa 
etária. 

A proteção à infância é um dever constitucional. As crianças, em 
sua vulnerabilidade, são facilmente influenciadas por conteúdos publicitários, 
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muitas vezes inadequados ou abusivos. Ao restringir a exibição de propagandas 
comerciais em jogos online infantis, estamos criando uma barreira contra a 
exploração comercial desse público. 

A responsabilização das plataformas de jogos online é um ponto 
relevante desta proposta. Ao atribuir a elas a responsabilidade pela adequação 
do conteúdo publicitário, incentivamos uma postura mais ética e consciente no 
desenvolvimento e na distribuição de produtos destinados ao público infantil. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação deste importante projeto de lei, que visa a proteger nossas crianças 
no ambiente digital e promover um uso mais educativo das tecnologias. 

 

Sala das Sessões, 

Senador CONFÚCIO MOURA 
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA, sobre o Projeto de Lei 
nº 3.518, de 2025, do Senador Confúcio 
Moura, que dispõe sobre a veiculação 
de publicidade não educativa em 
intervalos de jogos online destinados ao 
público infantil. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 3.518, de 
2025, de autoria do Senador Confúcio Moura, que disciplina a 
veiculação de publicidade em jogos online destinados a menores de 
12 anos, permitindo somente anúncios de caráter educativo em seus 
intervalos. 

O PL é composto por seis artigos.  

O art. 1º estabelece o objeto da proposição, disciplinando 
a veiculação de publicidade não educativa em intervalos de jogos 
online destinados ao público infantil. Nesse contexto, o parágrafo 
único do dispositivo considera como jogos online destinados ao 
público infantil aqueles classificados para menores de 12 anos, de 
acordo com o sistema de classificação indicativa editado pelo Poder 
Executivo.  

S
F

/
2

6
3

6
4

.
2

5
4

0
9

-
3

5

79



 
 

 

2 
 

Veda-se, no art. 2º, a exibição de propagandas 
comerciais em intervalos de jogos online destinados ao público 
infantil, ressalvando apenas aquelas de caráter estritamente 
educativo.  

Por sua vez, o art. 3º atribui às plataformas de jogos 
online a responsabilidade por garantir a adequação do conteúdo 
publicitário exibido em seus produtos.  

No tocante aos mecanismos sancionatórios, o art. 4º 
prevê que o descumprimento das disposições da lei proposta 
sujeitará os infratores, sem prejuízo de outras sanções legalmente 
previstas, à advertência, à multa de até dois por cento do faturamento 
bruto da pessoa jurídica de direito privado, grupo ou conglomerado 
no Brasil no último exercício fiscal, limitada a R$ 50.000.000,00 por 
infração, e à suspensão da veiculação de publicidade no jogo online.  

Finalmente, os arts. 5º e 6º tratam, respectivamente, da 
regulamentação e da vigência da norma.  

Na justificação da proposição, o autor destaca o dever 
constitucional de proteção à criança e alerta para a falta de 
discernimento desse público diante da influência da publicidade. 
Ainda, afirma que a medida objetiva resguardar as crianças de 
conteúdos potencialmente nocivos ao seu desenvolvimento 
emocional e cognitivo, convocando as plataformas de jogos virtuais 
à responsabilidade de adotarem uma postura mais ética e consciente 
na distribuição de conteúdo para o público infantil.  

O PL foi distribuído à CDH e, em caráter terminativo, à 
Comissão de Educação e Cultura (CE). 

Até o momento, não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à CDH opinar sobre matérias atinentes à 
garantia e promoção dos direitos humanos e à proteção à infância. A 
proposição em exame insere-se nesse âmbito material, pois versa 
sobre tutela de crianças e adolescentes em ambiente digital e sobre 
limites à exploração comercial dirigida a público em condição peculiar 
de desenvolvimento.  

Sob o prisma constitucional, a finalidade do projeto é 
legítima. A Constituição Federal impõe à família, à sociedade e ao 
Estado o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, a proteção de seus direitos e de sua dignidade, 
o que autoriza a adoção de medidas legislativas destinadas a 
prevenir formas de exploração comercial abusiva no ambiente digital. 
Ao mesmo tempo, qualquer restrição normativa à atividade 
econômica e à comunicação mercadológica deve guardar 
proporcionalidade e compatibilidade com a livre iniciativa e com a 
defesa do consumidor, igualmente inscritos nos princípios 
constitucionais. 

Quanto à constitucionalidade material, a finalidade 
protetiva do projeto é legítima. A ordem constitucional, nos termos do 
seu art. 227, impõe prioridade absoluta à proteção de crianças e 
adolescentes, o que autoriza a adoção de medidas legislativas 
voltadas à prevenção de práticas econômicas abusivas em 
ambientes digitais. Essa tutela, contudo, deve ser construída em 
termos proporcionais, de modo a compatibilizar a proteção integral 
com a livre iniciativa, a liberdade de comunicação comercial nos 
limites constitucionais e a defesa do consumidor. 

Sob as óticas da juridicidade e da técnica legislativa,  
verificamos que a proposição merece receber algumas modificações. 
A superveniência da Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, que 
instituiu o Estatuto Digital da Criança e do Adolescente, impõe que 
eventual inovação normativa sobre publicidade em jogos eletrônicos 
seja promovida por alteração desse diploma, e não por lei autônoma. 

S
F

/
2

6
3

6
4

.
2

5
4

0
9

-
3

5

81



 
 

 

4 
 

A criação de disciplina apartada, sobre objeto já inserido em regime 
legal mais específico, considerado básico, produziria dispersão 
normativa e reduziria a organicidade do sistema, em desacordo com 
a boa técnica legislativa, conforme o disposto no art. 7º, caput, inciso 
IV, da LCP nº 95, de 1998. 

Além disso, o projeto contém formulações com precisão 
normativa que merece algumas reformulações. A expressão 
“publicidade não educativa”, bem como a ressalva relativa a 
conteúdo “estritamente educativo”, não oferece critério objetivo 
suficientemente seguro para incidência de norma restritiva sujeita a 
sanções, demonstrando uma construção semântica excessivamente 
aberta, apta a gerar insegurança jurídica e a ampliar indevidamente 
a discricionariedade interpretativa do aplicador da norma. Também a 
referência a “intervalos de jogos online” não corresponde, com 
fidelidade técnica, ao funcionamento contemporâneo dos jogos 
eletrônicos, nos quais a publicidade pode surgir antes, durante ou 
após a experiência de uso, inclusive de forma integrada à interface, 
à ambientação ou à mecânica do jogo. 

Não se revela juridicamente adequada, ademais, a 
manutenção de vedação genérica a toda publicidade comercial que 
não ostente caráter educativo. Solução dessa natureza seria 
excessivamente ampla, com risco de atingir comunicações lícitas e 
socialmente admissíveis, indistintamente.  

Por essa razão, o aproveitamento normativo possível da 
iniciativa deve concentrar-se na vedação de práticas abusivas 
específicas, tais como a ocultação da natureza publicitária do 
conteúdo, sua fusão com a estrutura lúdica do jogo, o 
condicionamento de progressão ou recompensa à interação com 
anúncios e o emprego de mecanismos artificiais de indução ao 
consumo. Esse recorte é mais compatível com a exigência de 
proporcionalidade, com a necessidade de precisão normativa e com 
a efetividade regulatória. 

Também se afigura necessário que a disciplina abranja 
não apenas crianças, mas igualmente adolescentes. O diploma legal 
de inserção sistemática da matéria é voltado à proteção digital de 
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ambos e não há justificativa técnico-jurídica suficiente para que a 
norma, uma vez incorporada a esse estatuto, permaneça restrita 
apenas ao público infantil. A limitação do alcance subjetivo da regra 
geraria assimetria injustificada no interior do mesmo regime protetivo 
e deixaria sem tratamento expresso situações em que práticas 
publicitárias abusivas atinjam adolescentes em ambientes de jogo de 
acesso infantojuvenil. 

A solução mais adequada, portanto, é a aprovação da 
matéria na forma de emenda substitutiva, que altere a Lei nº 15.211, 
de 2025, para nela inserir regra específica sobre publicidade 
comercial abusiva em jogos eletrônicos direcionados a crianças e 
adolescentes. Com isso, preserva-se o objetivo protetivo proposto 
pelo autor do PL nº 3.518, de 2026, , ao mesmo tempo em que se 
soluciona pontos de juridicidade, técnica legislativa e organicidade. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 3.518, de 2025, na forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº         -CDH (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 3.518, DE 2026 (SUBSTITUTIVO) 

Altera a Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 
2025, que “dispõe sobre a proteção de 
crianças e adolescentes em ambientes 
digitais (Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente)”, para vedar práticas abusivas 
de publicidade comercial em jogos 
eletrônicos direcionados a crianças e 
adolescentes. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, passa 
a vigorar acrescida do seguinte art. 22-A: 

“Art. 22-A. Sem prejuízo do disposto no art. 22 desta Lei, nos jogos 
eletrônicos direcionados a crianças e adolescentes ou de acesso provável por 
eles, nos termos da respectiva classificação indicativa, é vedada a veiculação de 
publicidade comercial que: 

I – não seja imediatamente identificável como conteúdo publicitário; 

II – se integre à interface, à ambientação, à narrativa ou à mecânica 
do jogo de modo a dificultar sua distinção do conteúdo lúdico; 

III – condicione acesso, permanência, progressão, recompensa, 
vantagem ou funcionalidade à visualização ou à interação com anúncio; 

IV – empregue linguagem, personagens, animações, efeitos 
visuais, recompensas, prêmios, brindes, competições ou outros elementos do 
universo infantojuvenil em contexto de apelo imperativo de consumo; 

V – utilize mecanismos de escassez artificial, urgência simulada ou 
pressão social para induzir compra, contratação ou uso reiterado de produto ou 
serviço. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se à publicidade veiculada antes, 
durante ou após a sessão de jogo, inclusive em formatos integrados ao ambiente 
digital. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às campanhas de 
utilidade pública nem às comunicações de caráter exclusivamente informativo, 
sem finalidade comercial.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e 
oitenta dias de sua publicação oficial. 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relatora 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CID GOMES 
 

 
 

  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Sugestão 
nº 17, de 2021, do Programa e-Cidadania, que propõe 
o fim da cobrança da contribuição previdenciária do 
aposentado. 

Relator: Senador CID GOMES 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) a Sugestão nº 17, de 2021, do Programa e-Cidadania, com 
a finalidade de acabar com a cobrança de contribuição previdenciária do 
aposentado. 

A Sugestão Legislativa nº 17, de 2021, originou-se de uma ideia 
apresentada pelo cidadão Everardo Campos, do estado do Ceará, por meio da 
plataforma e-Cidadania do Senado Federal. A proposta obteve o apoio de 
21.592 cidadãos até julho de 2021, sendo convertida em sugestão formal para 
tramitação legislativa. 

A sugestão propõe a extinção da contribuição previdenciária 
incidente sobre os proventos de aposentadoria e pensão. O autor argumenta que 
essa cobrança, instituída pelo art. 4º da Emenda Constitucional (EC) nº 41, de 
2003, é inaplicável e inconstitucional, na medida em que atinge cidadãos que 
já encerraram sua obrigação contributiva junto ao regime previdenciário. 

Em seu depoimento, o autor expõe que a cobrança da contribuição 
previdenciária sobre aposentados não encontra amparo no fato gerador do 
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tributo, uma vez que a exigência contributiva pressupõe o exercício de 
atividade laborativa remunerada, o que não ocorre com os inativos. 

Aduz que a relação entre o cidadão e o Estado, no que se refere à 
previdência social, configura-se como um “contrato constitucional”: o 
contribuinte cumpre compulsoriamente suas obrigações por 30 ou 35 anos e, 
ao final desse ciclo, o Estado passa a cumprir sua contraprestação mediante o 
pagamento dos proventos. Assim, a cobrança da contribuição após a 
aposentadoria implicaria onerar o cidadão por um compromisso já quitado, 
violando princípios constitucionais como o da segurança jurídica, da confiança 
legítima e da capacidade contributiva. 

Essa mesma lógica, segundo o autor, estende-se aos pensionistas, 
para os quais não caberia qualquer forma de contribuição previdenciária, visto 
que não se trata de beneficiários ativos, tampouco autores da relação jurídica 
originária. 

O autor critica diretamente o art. 4º da EC nº 41, de 2003, que 
determina a incidência da contribuição previdenciária sobre os proventos de 
aposentados e pensionistas do serviço público que excedam o teto do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), entendendo que essa norma subverte o 
pacto previdenciário constitucional. 

Em sua visão, a manutenção da cobrança de aposentados e 
pensionistas compromete a segurança econômica dos núcleos familiares, 
reduzindo o poder de compra dos inativos e impactando negativamente a 
economia, ao restringir o consumo e os investimentos privados. 

O autor ainda destaca a pertinência da Proposto de Emenda à 
Constituição (PEC) nº 555, de 2006, atualmente em tramitação, que visa 
justamente revogar a exigência de contribuição previdenciária de servidores 
públicos aposentados e pensionistas, apontando-a como solução legislativa 
viável para o que considera um “atropelo jurídico e social”. 

O depoimento do Sr. Everardo Campos reflete um posicionamento 
crítico à manutenção da contribuição previdenciária dos inativos, com base em 
argumentos jurídicos, econômicos e constitucionais. A proposta, além de 
apontar suposta inconstitucionalidade material, invoca o direito adquirido, a 
cessação do vínculo laboral e a função social da previdência como fundamentos 
para o fim da cobrança. 

S
F

/
2

6
8

6
2

.
6

2
2

8
9

-
0

3

88



 
 

3 

A Sugestão foi encaminhada a esta CDH para parecer. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do parágrafo único do art. 6º da Resolução do Senado 
Federal nº 19, de 2015, a ideia legislativa recebida por meio do portal e-
Cidadania que obtiver apoio de vinte mil cidadãos em quatro meses terá 
tratamento análogo ao dado às sugestões legislativas previstas no art.102-E do 
Regimento Interno do Senado Federal e será encaminhada pela Secretaria de 
Comissões à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), 
dando-se conhecimento aos Senadores membros. 

A proposta aqui analisada objetiva extinguir a contribuição 
previdenciária incidente sobre os proventos de aposentadoria e pensões pagas 
a servidores públicos inativos e seus dependentes, atualmente prevista na 
Constituição Federal (CF). 

Em seu testemunho, o autor expõe com clareza e sinceridade as 
motivações pessoais e os fundamentos jurídicos que embasam sua proposição, 
defendendo que a cobrança após a aposentadoria seria incompatível com a 
natureza da previdência social, os princípios constitucionais e a própria lógica 
do pacto contributivo estabelecido ao longo da vida laboral. 

A matéria, por seu conteúdo, alcança ampla relevância social, 
especialmente no contexto de um Estado com elevado número de aposentados 
e pensionistas, e envolve temas de natureza constitucional, fiscal e atuarial, 
exigindo análise aprofundada quanto ao impacto financeiro, à sustentabilidade 
do sistema previdenciário e à compatibilidade com os princípios 
constitucionais. 

Trata-se, sem dúvida, de uma manifestação legítima de 
participação cidadã, que expressa angústia concreta de parte da população 
brasileira, sobretudo de aposentados e pensionistas vinculados a regimes 
próprios de previdência social. 

A cobrança da contribuição previdenciária dos inativos encontra 
fundamento no art. 40, § 18, da Constituição Federal, incluído pela EC nº 41, 
de 2003, o qual determina que: 
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Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 
concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (...). 

A regra foi reafirmada e ampliada pela EC nº 103, de 2019, que 
passou a prever a possibilidade de cobrança de alíquotas extraordinárias, 
inclusive de aposentados e pensionistas, quando verificado déficit atuarial no 
respectivo regime previdenciário. Eis a redação do art. 149, § 1º-A, da CF: 

§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos 
aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor dos proventos 
de aposentadoria e de pensões que supere o salário-mínimo.  

O Supremo Tribunal Federal, em reiteradas decisões, reconheceu 
a constitucionalidade da contribuição previdenciária dos inativos. Destaca-se, 
entre outros, o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
3.105/DF, em que a Corte entendeu que a exigência é compatível com o regime 
contributivo e solidário da previdência social. 

Embora se reconheça que a cobrança de contribuição de inativos 
possa causar indesejável impacto financeiro individual, a norma constitucional 
busca preservar os princípios da solidariedade intergeracional e da 
sustentabilidade atuarial, indispensáveis à manutenção dos regimes próprios de 
previdência social. 

A cobrança é limitada aos valores que excedem o teto do Regime 
Geral de Previdência Social, preservando uma faixa de isenção. Assim, não se 
trata de tributação desproporcional, mas de medida calibrada com base na 
capacidade contributiva dos beneficiários. 

No depoimento que acompanha a Sugestão em análise, é colocada 
a premissa de que há um “contrato constitucional” entre o cidadão e o Estado, 
cuja contraprestação (a aposentadoria) extinguiria qualquer obrigação 
contributiva futura. Todavia, esse raciocínio, embora compreensível, não 
encontra respaldo na jurisprudência constitucional, que vê o regime 
previdenciário como coletivo, solidário e mutável, e não como pacto individual 
imutável. 

Além disso, a contribuição previdenciária dos inativos representa 
fonte relevante de receita para os regimes próprios de previdência social, 
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especialmente em estados e municípios com alto índice de servidores 
aposentados. Sua extinção sem compensação equivaleria a um aumento 
expressivo do déficit previdenciário, com repercussões negativas sobre as 
contas públicas. 

Por todo o exposto, concluímos que a Sugestão Legislativa nº 17, 
de 2021, representa iniciativa valiosa do ponto de vista democrático e social, 
trazendo ao Parlamento uma discussão legítima sobre os limites da 
solidariedade previdenciária e o alcance do pacto intergeracional. 

Contudo, sob a ótica jurídico-constitucional, a proposta enfrenta 
óbices insuperáveis. A contribuição previdenciária dos aposentados e 
pensionistas está expressamente prevista na Constituição Federal e foi 
reconhecida como válida pelo Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, opina-se pela rejeição da Sugestão Legislativa nº 17, 
de 2021, em razão do impacto negativo nas contas públicas. 

III – VOTO 

Ante o exposto, nosso voto é pela constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade da Sugestão nº 17, de 2021. Todavia, no mérito, votamos 
pela sua rejeição e consequente arquivamento. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CDH

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

em conjunto com a Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo de debater os

impactos sociais, sanitários, regulatórios e orçamentários decorrentes do Projeto

de Lei nº 411, de 2024, que altera o Estatuto da Pessoa Idosa no que se refere ao

funcionamento das instituições de longa permanência para pessoas idosas.

Apresenta-se os seguintes convidados para a audiência pública:

1 - Representante do Ministério da Saúde;

2 - Representante do Ministério do Desenvolvimento Social;

3 - Representante do Ministério dos Direitos Humanos;

4 - Senhor Antônio Costa - ex-secretário nacional da pessoa idosa;

5 - Representante da Sociedade São Vicente de Paulo;

6 - Representante da Federação de Instituições de Longa Permanência

para Pessoa Idosa do Brasil - FedILPIs;

7- Representante da Secretaria de Estado do Rio de Janeiro (Abrigo

Cristo Redentor/Ecos);

8 - Deputada Rosângela Gomes.
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JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei nº 411, de 2024, sugere promover alterações relevantes

no Estatuto da Pessoa Idosa ao tratar do funcionamento e das atribuições

das instituições de longa permanência para pessoas idosas (ILPIs), tema de

elevada sensibilidade social e crescente relevância no contexto do acelerado

envelhecimento da população brasileira.

O Brasil atravessa uma transição demográfica profunda, com

crescimento contínuo da população idosa. Estimativas indicam que o país já conta

com mais de 32 milhões de pessoas com 60 anos ou mais, número que tende a dobrar

nas próximas décadas, ampliando significativamente a demanda por serviços de

cuidado de longa duração.

Atualmente, existem aproximadamente 6,2 mil instituições de longa

permanência no país, responsáveis pelo acolhimento de mais de 160 mil pessoas

idosas, sendo cerca de 65% dessas instituições de natureza filantrópica. Apenas

cerca de 6,5% são mantidas diretamente pelo poder público, o que evidencia

a elevada dependência da sociedade civil organizada na oferta desse serviço

essencial.

O modelo de financiamento dessas instituições revela-se

estruturalmente frágil. Estudos indicam que aproximadamente 57% dos recursos

de custeio provêm dos próprios residentes, o que, na prática, transfere às

famílias parcela significativa do ônus financeiro do cuidado de longa duração. Essa

realidade afeta de forma mais intensa famílias em situação de vulnerabilidade

socioeconômica, que enfrentam dificuldades para garantir cuidados adequados

a idosos com dependência funcional. Soma-se a esse cenário a situação de

idosos em condição de abandono ou fragilidade de vínculos familiares, cuja

principal — e, muitas vezes, única — fonte de renda é o Benefício de Prestação

Continuada (BPC). Embora essencial para sua subsistência, o benefício mostra-se

insuficiente para cobrir os custos integrais de acolhimento institucional, o que

impõe às instituições de longa permanência desafios adicionais de sustentabilidade
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financeira e reforça a necessidade de maior participação e coordenação do poder

público no financiamento dessas políticas.

Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 411, de 2024, ao propor a ampliação

de atribuições das ILPIs — inclusive com potencial incorporação de serviços de

saúde — suscita questionamentos relevantes quanto às fontes de financiamento, à

capacidade operacional das instituições e à necessária articulação com as políticas

públicas existentes, especialmente no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

A experiência de modelos já existentes no país demonstra que há

instituições que operam sob arranjos híbridos, combinando assistência social,

atenção à saúde e gestão compartilhada, evidenciando que o desafio não reside

na criação de novos modelos, mas na organização normativa, financiamento

adequado e integração estruturada dessas iniciativas.

Diante desse cenário, com instituições que combinam assistência

social e atenção à saúde, é relevante debater o tema sob os impactos sociais,

sanitários, regulatórios e orçamentários.

Sala da Comissão, 16 de abril de 2026.

Senadora Damares Alves
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Gabinete do Senador Eduardo Girão

REQUERIMENTO Nº         DE          - CDH

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e

do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência

pública, com o objetivo de debater os impactos sociais, econômicos e de saúde

pública decorrentes da crescente expansão das apostas esportivas on-line (“bets”)

no Brasil.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    representante da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da

Fazenda;

•    representante da área de saúde mental do Ministério da Saúde;

•    representante do Instituto de defesa do Cosumidor;

•    o Doutor Hermano Tavares, Especialista em saúde mental com

atuação em dependência comportamental;

•    o Doutor Roberto Lasserre, Advogado e Coordenador Nacional do

Movimento Brasil sem Azar;;

•    o Doutor Antônio Geraldo da Silva, Presidente da Associação

Brasileira de Psiquiatria;;

•    o Doutor Cláudio Felisoni, presidente do Ibeva - Instituto Brasileiro

de Executivos de Varejo;, presidente do Ibeva - Instituto Brasileiro de Executivos

de Varejo;;

•    a Doutora Luciana Telles, coordenadora do Nudecon da Defensoria

Pública do Rio de Janeiro.;
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•    representante de instituição de pesquisa econômica IBEVAR/FIA;

•    representante Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços

e Turismo (CNC);

•    representante do Instituto Locomotiva;

•    representante da Instituto Alana;

•    representante da Receita Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A rápida disseminação das plataformas de apostas esportivas no país

vem produzindo efeitos relevantes e preocupantes, que transcendem o âmbito

individual e alcançam dimensões econômicas, sociais e de saúde pública.

No que se refere ao endividamento das famílias brasileiras, os dados

disponíveis apontam para um fenômeno de natureza estrutural e crescente,

diretamente associado à expansão das apostas esportivas on-line. Estudos recentes

indicam que as chamadas “bets” já se consolidaram como principal vetor de

endividamento no país, superando fatores historicamente relevantes, como juros

elevados e acesso ao crédito.

Trata-se de uma alteração significativa no padrão de

comprometimento da renda familiar, na medida em que o endividamento deixa

de estar vinculado à aquisição de bens ou à satisfação de necessidades básicas e

passa a decorrer de uma atividade de risco, com expectativa de retorno incerta e,

na maioria dos casos, negativa.

Diferentemente das formas tradicionais de endividamento, as apostas

on-line operam com dinâmica de recorrência e escalada, na qual o indivíduo,

diante de perdas sucessivas, tende a reinvestir valores crescentes na tentativa

de recuperação do prejuízo, fenômeno amplamente descrito na literatura

especializada. Esse mecanismo intensifica a deterioração financeira em curto

espaço de tempo, levando ao comprometimento de múltiplas fontes de renda.
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Há evidências de que parcela significativa dos apostadores recorre

a instrumentos de crédito de alto custo, como cartão de crédito rotativo,

cheque especial e empréstimos pessoais, para financiar a atividade, ampliando

exponencialmente o risco de inadimplência e de sobre-endividamento. Nesse

contexto, observa-se a formação de um ciclo vicioso: perda financeira, contratação

de crédito, nova aposta e agravamento progressivo da dívida.

Outro aspecto relevante é o fato de que esse endividamento apresenta

baixa ou nenhuma contrapartida econômica real, diferentemente de operações

de crédito destinadas à aquisição de ativos, investimento produtivo ou consumo

durável. Trata-se, portanto, de um fluxo financeiro que extrai renda das famílias

sem gerar retorno econômico equivalente, contribuindo para a fragilização do

orçamento doméstico e para a redução da capacidade de consumo.

Esse fenômeno possui caráter regressivo, atingindo com maior

intensidade as camadas de menor renda, que destinam parcela proporcionalmente

mais elevada de seus recursos às apostas, muitas vezes motivadas por expectativas

de ganho rápido como forma de superação de dificuldades financeiras.

Adicionalmente, verifica-se um efeito de substituição do consumo,

com desvio de recursos que seriam destinados a despesas essenciais, como

alimentação, educação, saúde e moradia, para plataformas de jogo, agravando a

vulnerabilidade social e econômica das famílias.

No campo da saúde pública, observa-se o crescimento de quadros

associados à ludopatia (transtorno do jogo compulsivo), condição reconhecida

internacionalmente e relacionada a impactos severos sobre a saúde mental,

incluindo ansiedade, depressão e outros transtornos psíquicos.

Os efeitos também se projetam no âmbito familiar e social, com o

aumento de conflitos domésticos, desestruturação familiar e episódios de violência

associados ao comprometimento da renda e ao endividamento excessivo.
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Sob a perspectiva macroeconômica, verifica-se um fenômeno de

deslocamento de recursos do consumo produtivo, especialmente nos setores de

comércio, serviços e educação, para atividades de natureza não produtiva, com

potenciais impactos negativos sobre a atividade econômica, a geração de empregos

e a arrecadação.

Adicionalmente, merece destaque o papel da publicidade intensiva

dessas plataformas, frequentemente associada à ideia de ganho fácil, bem como a

utilização de influenciadores digitais e figuras públicas, ampliando o alcance dessas

práticas, inclusive entre públicos vulneráveis.

Há, ainda, preocupações relacionadas à fiscalização e ao ambiente

regulatório, diante da natureza digital e, muitas vezes, transnacional dessas

operações, o que pode dificultar o controle estatal e abrir espaço para práticas

ilícitas.

Diante desse cenário, revela-se imprescindível que o Senado Federal

promova o debate qualificado sobre o tema, reunindo autoridades públicas,

especialistas e representantes da sociedade civil e do setor econômico, a fim

de avaliar os impactos das apostas on-line e discutir eventuais medidas de

aperfeiçoamento regulatório e de proteção à população.

Sala da Comissão, 16 de abril de 2026.

Senador Eduardo Girão
(NOVO - CE)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CDH

Senhora Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e

do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência

pública, com o objetivo de discutir a garantia dos direitos humanos no campo, no

contexto do desenvolvimento científico, da expansão do agronegócio e dos desafios

da sustentabilidade socioambiental, bem como seus impactos sobre as condições de

vida, de trabalho e de acesso a políticas públicas das populações rurais em âmbito

nacional.

A audiência deverá considerar, como recorte temático, a situação

de crianças, adolescentes e jovens residentes em áreas rurais, com ênfase

na prevenção ao trabalho infantil, na promoção protegida da aprendizagem

profissional e na formação tecnológica da juventude rural, como instrumentos de

desenvolvimento humano, inclusão produtiva e permanência digna no campo.

Para a audiência, propõe-se a presença, ao menos, dos seguintes

convidados:

• Representante do Ministério do Trabalho e Emprego – com atuação

na fiscalização das relações de trabalho no meio rural e na

prevenção de violações de direitos trabalhistas.

• Representante do Ministério Público do Trabalho – com atuação

no enfrentamento a irregularidades trabalhistas, inclusive no meio

rural.
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• Representante da Embrapa Cerrados – com atuação científica

voltada ao desenvolvimento sustentável da agricultura no Distrito

Federal e entorno.

• Representante do Governo do Distrito Federal – com atuação nas

áreas de agricultura, desenvolvimento rural ou direitos humanos.

• Representantes de trabalhadores e produtores rurais – com

experiência direta no contexto do campo no Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

O meio rural brasileiro tem sido historicamente marcado por conflitos

e por situações de violação de direitos humanos, relacionadas à terra, ao trabalho,

ao acesso a recursos naturais e à proteção social. Em 2024, o relatório Conflitos

no Campo Brasil 2024, elaborado pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), registrou

2.185 ocorrências de conflitos no campo, configurando um dos maiores números

da série histórica iniciada em 1985, com destaque para conflitos por terra, água e

condições de trabalho.1

Esses dados evidenciam a persistência de vulnerabilidades estruturais

no meio rural brasileiro. Embora os dados tenham abrangência nacional,

as dinâmicas de precarização do trabalho, informalidade, exposição a riscos

ambientais e insuficiência de políticas públicas também se refletem no contexto

do Distrito Federal e de seu entorno rural, especialmente quando consideradas

as cadeias produtivas agrícolas, a agricultura familiar e a expansão de atividades

ligadas ao agronegócio. Essas condições afetam de forma direta não apenas

trabalhadores adultos, mas também crianças e adolescentes que vivem em

áreas rurais, ampliando riscos de violação de direitos fundamentais. Entre essas

violações, destaca-se o trabalho infantil, que permanece como grave problema

social no país. Dados mais recentes da PNAD Contínua do IBGE (2024) indicam

que 1,65 milhão de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos estavam em situação

de trabalho infantil, representando 4,3% dessa população, com maior incidência
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entre adolescentes de 16 e 17 anos2. No meio rural, o trabalho infantil assume

características específicas, como a participação precoce em atividades agrícolas,

a exposição a agrotóxicos e o comprometimento da frequência e do desempenho

escolar, em afronta ao Estatuto da Criança e do Adolescente e aos compromissos

internacionais assumidos pelo Brasil.

Ao mesmo tempo, é fundamental diferenciar o trabalho infantil,

enquanto violação de direitos, da aprendizagem profissional, que constitui política

pública de proteção e de promoção do direito à educação e à qualificação. A

aprendizagem profissional, regulamentada pela Lei nº 10.097/2000, destina-se a

adolescentes a partir dos 14 anos, possui natureza educativa e é reconhecida como

instrumento de prevenção ao trabalho infantil e de promoção do trabalho decente3.

No contexto do meio rural e da agricultura tecnológica, especialmente

no Distrito Federal, a aprendizagem profissional pode desempenhar papel

estratégico ao articular educação formal, qualificação técnico-profissional e

inovação no campo. Programas de aprendizagem voltados à agricultura

de precisão, à pesquisa agropecuária, ao uso de tecnologias digitais e à

sustentabilidade permitem a inserção protegida de adolescentes e jovens em

trajetórias produtivas qualificadas, fortalecendo a permanência digna no meio

rural.

Nesse sentido, destaca-se a atuação da Empresa Brasileira de

Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que desenvolve iniciativas de capacitação em

empreendedorismo rural, formação de jovens agricultores como agentes de

desenvolvimento e promoção de soluções tecnológicas aplicadas à agricultura

sustentável4. No Distrito Federal, a presença da Embrapa Cerrados reforça o

potencial de integração entre ciência, tecnologia, educação profissional e políticas

públicas voltadas à juventude rural.

Assim, a discussão sobre violações de direitos humanos no campo deve

contemplar não apenas o enfrentamento de práticas ilícitas e degradantes, como o
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trabalho infantil, mas também a promoção de políticas públicas estruturantes que

ampliem oportunidades educacionais, formativas e tecnológicas para adolescentes

e jovens rurais. A proteção integral de crianças e adolescentes no campo passa,

necessariamente, pela articulação entre repressão às violações e promoção de

trajetórias seguras de desenvolvimento, educação e trabalho.

Diante disso, a realização de audiência pública no âmbito da

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa revela-se oportuna e

necessária para integrar os debates sobre direitos humanos, agronegócio, ciência e

sustentabilidade no Distrito Federal, fortalecendo políticas públicas que assegurem

a proteção de crianças e adolescentes e promovam a formação qualificada da

juventude rural.

1  Comissão Pastoral da Terra – CPT. Conflitos no Campo Brasil 2024.

Relatório anual sobre conflitos por terra, água e trabalho no meio rural brasileiro. Disponível

em: https://cptnacional.org.br/caderno/conflitos-no-campo-brasil-2024/

2  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. PNAD Contínua:

Trabalho de crianças e adolescentes – 2024. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/

estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html

3  BRASIL. Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000. Dispõe sobre

a aprendizagem profissional. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/

l10097.htm

4  Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa. Projeto

capacita jovens em empreendedorismo rural. Disponível em: https://www.embrapa.br/

busca-de-noticias/-/noticia/9425912/projeto-capacita-jovens-em empreendedorismo-rural

Sala da Comissão, 27 de abril de 2026.

Senadora Damares Alves
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 1.376, de 2025, da Deputada Delegada 
Katarina, que institui a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Tourette. 

Relator: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Em análise na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 1.376, de 2025, de autoria da 
Deputada Delegada Katarina, que institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Tourette. 

A proposição está estruturada em 7 artigos, sendo o último a 
cláusula de vigência, que estabelece que a futura lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

O art. 1º estabelece a instituição da referida Política Nacional, 
esclarecendo, ainda, que a pessoa com a síndrome será considerada pessoa com 
deficiência quando os sintomas comprometerem significativamente sua 
funcionalidade, mediante avaliação biopsicossocial.  

O art. 2º dispõe sobre as diretrizes da Política, como a 
intersetorialidade, atenção integral à saúde, estímulo à inserção no mercado de 
trabalho e à pesquisa científica. 
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O art. 3º prevê os direitos da pessoa com síndrome de Tourette, 
entre eles, o acesso a ações e serviços de saúde, à educação e ao mercado de 
trabalho. 

Os arts. 4º e 5º preconizam que a pessoa com síndrome de Tourette 
não será submetida a tratamento desumano, degradante ou discriminatório, nem 
será impedida de participar de planos privados de assistência à saúde em razão 
de sua condição. 

O art. 6º, por fim, comina pena para gestor escolar ou autoridade 
competente que recusar a matrícula de aluno com a síndrome. 

Na justificação, argumenta-se que a medida é necessária para 
garantir a proteção e a inclusão social das pessoas com a síndrome. 

A matéria foi distribuída para análise da CDH e da Comissão de 
Assuntos Sociais. Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) opinar sobre matérias alusivas à garantia e à promoção dos 
direitos humanos, conforme previsto no art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal. Portanto, a análise por este Colegiado atende aos critérios de 
regimentalidade. 

No mérito, o projeto revela-se de incontestável relevância social. 
A síndrome de Tourette é uma condição neuropsiquiátrica que, muitas vezes, 
impõe barreiras significativas à participação plena do indivíduo na sociedade, 
especialmente devido ao estigma e ao desconhecimento acerca dos tiques 
motores e vocais. Nesse sentido, a proposição estabelece diretrizes essenciais 
para que o Estado formule e execute políticas públicas de elevado impacto 
social e individual, combatendo barreiras materiais e atitudinais que operam 
para marginalizar pessoas com a síndrome. Ao prever medidas importantes, 
como o direito a acompanhante especializado no ensino regular e a adaptação 
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razoável no ambiente de trabalho, o projeto assegura que a sociedade e o Poder 
Público se mobilizem para promover a inclusão efetiva. 

A síndrome de Tourette, portanto, não é apenas uma condição 
clínica, mas também um fator que pode limitar a participação social plena. 
Trata-se de um distúrbio neurodesenvolvimental crônico, caracterizado por 
tiques motores e vocais que podem afetar significativamente a qualidade de 
vida dos indivíduos acometidos. A avaliação e o manejo clínico da síndrome 
são complexos, em função da heterogeneidade dos sintomas e das 
comorbidades associadas, que podem incluir transtorno obsessivo-compulsivo 
(TOC), transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), transtornos 
de humor e comportamentais. 

Descrita por Georges Gilles de la Tourette em 1885, a síndrome 
manifesta-se geralmente na infância, com início entre 4 e 18 anos, e afeta 
aproximadamente 0,30,9% das crianças em idade escolar e 0,002-0,08% dos 
adultos, sendo mais frequente e grave em homens. Estudos indicam que cerca 
de 85% dos pacientes diagnosticados apresentam outras condições 
neurológicas concomitantes, como TOC e transtornos do espectro autista1. 

Embora indivíduos com formas leves da síndrome possam 
apresentar impacto funcional mínimo, casos moderados a graves, 
especialmente quando associados a comorbidades, comprometem o 
funcionamento social, educacional e ocupacional. O tratamento pode incluir 
medicamentos, os quais podem causar efeitos adversos relevantes, como ganho 
de peso, alterações metabólicas e aumento do risco cardiovascular. 

Estima-se que, mesmo considerada rara, cerca de 150 mil novos 
casos sejam diagnosticados anualmente no Brasil, segundo dados do Hospital 
Israelita Albert Einstein, reforçando a necessidade de políticas públicas 
específicas que promovam o reconhecimento da síndrome de Tourette e a 
proteção dos direitos das pessoas acometidas2. 

 
1 https://www.scielo.br/j/aio/a/VPLpvV5GRydNvF994yF6rSt/?format=html&lang=pt 
2https://www.med.puc-rio.br/notcias/2023/6/30/tdah-est-presente-em-63-dos-casos-de-sndrome-
de-tourette-segundo-agncia-estadunidense 

S
F

/
2

6
4

9
7

.
3

6
7

0
4

-
5

0

126



 

 
Gabinete do Senador Alessandro Vieira 

 

 
Gabinete do Senador Alessandro Vieira | Senado Federal – Anexo II – Ala Afonso Arinos – 

Gabinete 8 
CEP 70165-900 | Brasília-DF | Telefone: +55 (61) 3303-9011 / 3303-9014 

 

 
P
A
G
E 
0

O Projeto de Lei propõe a equiparação da síndrome de Tourette à 
condição de pessoa com deficiência, condicionada à avaliação biopsicossocial, 
de modo a garantir aos indivíduos acometidos acesso a políticas de proteção, 
inclusão social e benefícios específicos. Essa avaliação deverá considerar a 
gravidade dos sintomas, suas repercussões funcionais e a presença de 
comorbidades, assegurando a análise individualizada de cada caso. 

É preciso salientar que a proposição guarda estrita harmonia com 
a Lei nº 13.146, de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), uma vez que 
não confere o status de deficiência de forma automática, mas o condiciona à 
avaliação biopsicossocial quando os sintomas comprometerem a 
funcionalidade e a participação social do indivíduo. Essa abordagem respeita o 
modelo biopsicossocial de deficiência adotado pela legislação brasileira e pela 
Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Nosso voto, portanto, é pela aprovação do projeto. 

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.376, 
de 2025. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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